
Nª 24.838 Preço banca: R$ 3,50

SP entrega mais 1,8 milhão de doses
da vacina do Butantan para o Brasil

Números de endividados no país
chega a maior patamar em 11 anos
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Justiça derruba liminar e permite
retomada das aulas presenciais em SP
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Agência
europeia

recomenda
aprovação
da vacina
de Oxford
A Agência Europeia de Me-

dicamentos (EMA, na sigla em
inglês) recomendou  na sex-
ta-feira (29) a aprovação da va-
cina da AstraZeneca e da Uni-
versidade de Oxford contra
covid-19 para pessoas com
mais de 18 anos, incluindo
idosos. O imunizante é o ter-
ceiro a ser liberado para uso na
União Europeia.

A EMA reconheceu que
ainda não houve resultados su-
ficientes sobre pessoas com
mais de 55 anos para determi-
nar como a vacina funcionaria
para este grupo, mas afirmou
que a proteção é esperada e
que a Oxford/AstraZeneca
pode ser dada a pessoas mais
velhas.                        Página 3

O Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJ-SP) derrubou  na sex-
ta-feira (29) a liminar que havia
suspendido a retomada de au-
las e atividades presenciais nas
escolas públicas, privadas, es-
taduais e municipais no estado
de São Paulo.

A liminar que suspendia as
aulas presenciais valia para as
localidades em áreas classifica-
das nas fases vermelha e laran-
ja do Plano São Paulo, que são
de alerta máximo e de contro-
le. Com a nova decisão, nesta
sexta-feira, a Justiça atendeu a
um pedido do governo de São
Paulo, autorizando o retorno
das aulas presenciais nas fases
mais restritivas do Plano SP.

De acordo com a decisão
do presidente do TJ-SP, Ge-
raldo Francisco Pinheiro Fran-
co, “existe a preocupação do
estado, mas sempre prepondera
a decisão das famílias. Assim,
a decisão final a respeito da
participação de cada aluno nas
atividades escolares presenciais

cabe às famílias”.
Além de afirmar que a de-

cisão do governo estadual “está
cercada de todas as cautelas
necessárias para a proteção
contra o contágio pela covid-
19”, Franco acrescenta um
questionamento: “o que pode
justificar a escola fechada e
inúmeros estabelecimentos de
outra natureza abertos, ainda
que com algumas restrições?
Em realidade, e com todo o
respeito, o apontado raciocínio
levaria, em última análise, ao
lockdown, que não cabe ao
Judiciário decretar”.

O governo do estado infor-
mou, em nota, que reverteu a
decisão judicial que suspendia
o retorno das aulas presenciais
para o dia 8 de fevereiro. Com
isso, as 5,1 mil escolas da rede
estadual ficam autorizadas a
iniciar o ano letivo a partir do
dia 8, enquanto que unidades
particulares e municipais po-
dem retomar antes. (Agencia
Brasil)

Carteira do idoso tem
validade prorrogada

até julho de 2021

Esporte

Abertura da Copa São Paulo de Kart 2021 é
adiantada para 05/02 no Kartódromo Granja Viana
Kartódromo estará fechado aos finais de semana seguindo orientação da Fase Vermelha do Governo de São Paulo e a etapa de abertura do campeonato foi adiantada para 5 de feverei-
ro; formato de disputa seguirá nos mesmos moldes da temporada passada e as atividades de pista começarão a partir das 8h

A primeira etapa da Copa
São Paulo de Kart seria rea-
lizada no dia 6 de fevereiro,
dando largada ao calendário
de competições no Kartódro-
mo Granja Viana, em Cotia,
na Grande São Paulo. No en-
tanto, por novas determina-
ções do Governo do Estado
de SP devido ao coronavírus,
o kartódromo estará fechado
aos finais de semana e a eta-
pa de abertura do campeona-
to foi adiantada para o dia 5
de fevereiro, sexta-feira.

“Vamos continuar seguin-

do todas as recomendações de
saúde, com todos os protocolos
recomendados. Desde o ano pas-
sado, a Copa SP e a Copa KGV
têm sido pioneiras nos protoco-
los específicos para o kart e va-
mos continuar zelando pela saú-
de de todos”, diz Felipe Giaffo-
ne, organizador das competições
e proprietário do KGV.

O formato de disputa seguirá
nos mesmos moldes da tempo-
rada passada e as atividades de
pista começarão na manhã de
sexta-feira, a partir das 8h (ho-
rários de Brasília), com a toma-

da de tempos da categoria KZ2.
Em seguida, a cada dez minutos,
os pilotos da Sixspeed, Rotax
Max/Max Masters, Rotax Junior
Max, Rotax DD2/DD2 Masters
e Rotax Micro Max/Mini Max
entrarão na pista para marcarem
suas melhores voltas também.

A rodada dupla de provas co-
meçará às 9h da manhã e seguirá
a mesma ordem das tomadas de
tempo: KZ2 e Sixspeed (9h e
11h15), Rotax Max e Rotax Max
Masters (9h20 e 11h35), Rotax
Junior Max (9h45 e 12h), Rotax
DD2 e Rotax DD2 Masters

(10h10 e 12h25), Rotax Micro
Max e Rotax Mini Max (10h35
e 12h50).

Os karts carenados da Pró-
500 farão seu treino classifi-
catório a partir das 10h55, di-
vididos em dois grupos (G1
e G2). A categoria terá sua
primeira prova de longa du-
ração (1h20) da temporada
no Kartódromo Granja Via-
na, às 13h10, encerrando a
programação da sexta-feira
ainda no meio da tarde. Confi-
ra a programação completa no
site do KGV. 

F
ot

o/
 P

ed
ro

 B
ra

ga
nç

a

DÓLAR EURO

Comercial
Compra:   5,47
Venda:       5,47

Compra:   6,40
Venda:       6,41

Turismo
Compra:   5,43
Venda:       5,62

CBAt realiza Camping de Treinamento
de Revezamentos em Bragança

Com a participação de 24
atletas – 12 no masculino e
12 no feminino – a Confede-
ração Brasileira de Atletismo
(CBAt) realiza, em conjunto
com o Comitê Olímpico do
Brasil (COB), o Camping
Nacional de Treinamento de
Provas de Revezamento até
domingo (31), no Centro Na-
cional de Desenvolvimento
do Atletismo (CNDA), em
Bragança Paulista (SP).

As atividades, que dão se-
quência ao trabalho realizado
entre agosto e setembro de
2020 no Rio Maior Sports
Centre, em Portugal, fazem
parte do Programa de Prepara-
ção Olímpica (PPO) da CBAt
e do COB visando os Jogos de

Tóquio, que serão realizados de 23
de julho a 8 de agosto. 

O camping, coordenado por
Carlos Alberto Cavalheiro, do COB,
contará com a realização de testes
e avaliações promovidas pelo La-
boratório Olímpico nas áreas da
Bioquímica, Fisiologia, Biomecâ-
nica, entre outras, bem como ações
específicas desenvolvidas para os
grupos dos revezamentos.

Os atletas passarão por exa-
mes de sangue e de urina para
avaliações biológicas, consultas
médicas, antropometria, análises
fisioterápicas, de reação visual e
de desempenho, além de treinos
específicos de aceleração, apro-
ximação e habilidades nas trocas
de bastão. Haverá também pales-
tras, reuniões e coaching.

O encontro dos atletas, se-
gundo o treinador Felipe de Si-
queira, responsável pelo 4x100
m masculino, campeão mundial
de revezamento de Yokohama e
quarto colocado no Mundial de
Doha-2019, é muito importante.
“Reunimos o grupo no ano pas-
sado em Portugal. Lá foram rea-
lizados treinos individuais e co-
letivos e, em parceria com COB,
fizemos nossa primeira ação do
laboratório olímpico fora do Bra-
sil, realizando testes importantes
para a sequência do trabalho com
os atletas. Em Bragança, o obje-
tivo é dar continuidade ao proces-
so e acompanhar a evolução des-
ses atletas em relação ao camping
realizado em Rio Maior.”

O Brasil já garantiu vaga olím-

pica no 4x100 m masculino ao
terminar em quarto lugar no Mun-
dial de Doha. O mesmo aconte-
ceu com o 4x400 m misto, oita-
vo colocado em Doha-2019.

Atletas convocados
Masculino
Paulo André Camilo de Olivei-

ra (Pinheiros) – 100 m – 4x100
m; Aldemir Gomes Junior (Pinhei-
ros) – 200 m – 4x100 m; Luís
Gabriel Pereira Silva (Memorial)
– 4x100 m; Derick de Souza (Pi-
nheiros) – 4x100 m; Jorge Henri-
que Vides (Pinheiros) – 4x100 m;
Erik Felipe Cardoso (SESI-SP) –
4x100 m; Felipe Bardi dos Santos
(SESI-SP) – 4x100 m; Anderson
Henriques (AABLU) – 4x400 m
misto; João Henrique Falcão Ca-

bral (CT Maranhão) – 4x400 m
misto; Pedro Burmann (AABLU)
– 4x400 m misto; Marcos Vinícius
Moraes (CT Maranhão) – 4x400
m misto; Lucas Carvalho (FE-
CAM) – 4x400 m misto.

Feminino
Vitoria Rosa (Pinheiros) – 200

m – 4x100 m; Ana Carolina Azeve-
do (Orcampi) – 4x100 m; Lorraine
Martins (Pinheiros) – 4x100 m;
Bruna Farias (Pinheiros) – 4x100
m; Andressa Moreira Fidélis (São
Bernardo) – 4x100 m; Ana Claudia
Lemos (Pinheiros) – 4x100 m;
Vida Aurora Caetano (Tornado) –
4x100 m; Tiffani Marinho (Orcam-
pi) – 4x400 m misto; Tábata Vito-
rino de Carvalho (Maringá) – 4x400
m misto; Cristiane dos Santos Sil-

va (UCA) – 4x400 m misto; Ma-
ria Victoria Sena (APA-SP) –
4x400 m misto; Jessica Roberti
da Silva (São Bernardo) – 4x400
m misto.

Treinadores
Darci Ferreira da Silva

(SP); Vânia Maria Valentino
(RJ); Evandro Lazari (SP); Re-
nan Valdiero (RJ); Felipe de
Siqueira (SP); Carlos José Ca-
milo de Oliveira (ES); Inaldo
Sena (SP); Antônio Nilson de
Sousa (MA); Leonardo Ribas
(RS); Francisco Weldem do
Nascimento (PI); Manuel Eva-
risto Neto (DF); Katsuhico
Nakaya (SP). A Caixa é a Pa-
trocinadora Oficial do Atletis-
mo Brasileiro.
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Distanciamento social não
deve ser relaxado, avaliam
pesquisadores da Unicamp
Responsáveis pela platafor-

ma “Vidas salvas no Brasil pelo
isolamento social”, o professor
Paulo da Silva e Silva e a pesqui-
sadora Claudia Sagastizábal, do
Instituto de Matemática, Estatís-
tica e Computação Científica
(IMECC) da Unicamp, alertam
que não é o momento para desa-

celerar as medidas de distancia-
mento social.

O estudo, que estima uma
morte evitada a cada 36 segun-
dos no Brasil em decorrência da
adoção do distanciamento, mos-
tra uma nítida aceleração da pan-
demia da Covid-19 no país após
novembro de 2020.       Página 2



São Paulo
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA, 30, 31/01 E 1º DE FEVEREIRO DE 2021PÁGINA 2

SP entrega mais 1,8 milhão de doses
da vacina do Butantan para o Brasil

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação
Viaduto 9 de Julho, 180
1º andar - Sala 12
CEP: 01050-060
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$  3,50

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Radiobrás – Agência Brasil

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
 Balanços, Atas e
Convocações
 R. Albion, 229 - Cj. 113 -
Lapa
Telefone: 3832-4488

Jornalista Responsável
Maria Augusta V. Ferreira
Mtb. 19.548

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

O Governo de São Paulo li-
berou na sexta-feira (29) novo
lote com 1,8 milhão de doses da
vacina contra o novo coronaví-
rus desenvolvida pelo Instituto
Butantan em parceria com a bi-
ofarmacêutica Sinovac Life Sci-
ences, completando cronograma
estabelecido com o Programa
Nacional de Imunizações (PNI)
do Ministério da Saúde, que pre-
via a entrega de 8,7 milhões de
vacinas até 31 de janeiro.

Do total liberado nesta sex-
ta-feira, cerca de 410 mil doses
foram destinadas ao Centro de
Distribuição e Logística da Se-

cretaria da Saúde de São Paulo,
seguindo critério de proporcio-
nalidade e equidade do SUS (Sis-
tema Único de Saúde).

“Com esse novo lote, São
Paulo vai conseguir imunizar
especificamente o público-alvo
da sua primeira fase de vacina-
ção, trabalhadores de saúde, os
profissionais e aqueles que atu-
am em hospitais públicos do es-
tado de São Paulo, indígenas,
quilombolas e idosos residentes
em asilos”, disse o Governador
João Doria, na coletiva de im-
prensa realizada nesta sexta-fei-
ra no Palácio dos Bandeirantes.

Todas as doses deste novo
lote destinado ao Ministério da
Saúde foram envasadas, rotuladas
e embaladas no Butantan a partir
de matéria-prima enviada da Chi-
na, e passaram por rigorosa ins-
peção de controle de qualidade.

Para o próximo dia 3 de fe-
vereiro, quarta-feira, é espera-
da a entrega de uma nova re-
messa de 5.400 litros de IFA
(Insumo Farmacêutico Ativo)
vindos da fábrica da Sinovac
para envase no Butantan, o que
permitirá a produção de mais
8,6 milhões de doses da vaci-
na, aproximadamente. Outros

5.600 litros estão em fase avan-
çada de liberação.

Processo de envase
A fábrica, com área produ-

tiva de 1.880 metros quadrados
possui atualmente cerca de
370 profissionais, dos quais
120 foram contratados em ja-
neiro para reforçar a produção
da vacina contra o novo coro-
navírus. A capacidade de enva-
se diário planejado para a va-
cina contra a COVID-19 é de
até um milhão de doses.

O primeiro passo, a partir do
recebimento da matéria-prima, é

armazená-la em câmara fria e con-
têiner de aço inox. A partir disso, o
contêiner é encaminhado para a sala
de tanques para transferência do
composto para a bolsa de agitação
e, daí, para o tanque pulmão, onde
ocorre o processo de envase.

Durante o processo de enva-
se os frascos-ampola são lava-
dos e esterilizados por meio de
ar seco quente, passam automa-
ticamente para a entrada da má-
quina envasadora e, por meio de
esteiras automáticas, são posi-
cionados nas agulhas que despe-
jam o produto dentro dos fras-
cos via bomba dosadora. Os fras-

cos-ampola já com o produto
são entregues pela esteira auto-
mática à Recravadora, para rece-
bimento do selo de alumínio.

Uma terceira fase é a inspe-
ção visual manual, rotulagem e
checagem dos rótulos e, por fim,
embalagem dos frascos-ampola.
Por último, após o conteúdo en-
vasado, são feitos testes de qua-
lidade por amostragem, incluin-
do aspecto, pH, volume extraí-
vel, volume médio, teor de alu-
mínio, teste de vedação, osmo-
lalidade, identidade, conteúdo
antigênico, toxicidade, esterili-
dade e endotoxina.

Governo de SP anuncia que não
haverá feriado prolongado de

Carnaval em todo o estado
O Governador João Doria

anunciou na sexta-feira (29) que
o Governo de São Paulo, assim
como a Prefeitura da capital,
decidiu não conceder ponto fa-
cultativo nos dias de Carnaval
para todo o estado. A decisão
segue recomendação do Centro
de Contingência do Coronavírus.

 “Não haverá o feriado de
Carnaval este ano. Esta é a reco-
mendação do Centro de Contin-
gência, de 20 médicos, cientis-

tas e especialistas, para com isso
manter sob controle a expansão
da pandemia”, disse Doria.

O feriado está suspenso nas
repartições e serviços públicos,
que vão ter expediente regular
nos dias 15, 16 e 17 de feverei-
ro. O objetivo é impedir aglome-
rações comuns em festejos de
Carnaval, bem como evitar a cir-
culação de pessoas e proteger
vidas em um momento em que
casos e óbitos por COVID-19

crescem em todo o estado.
“Estamos em uma segunda

onda da COVID-19. Não é razoá-
vel que festividades e encontros
venham a ocorrer diante de uma
situação tão trágica e tão difícil.
Nós, evidentemente, não estamos
impedindo, nem poderíamos proi-
bir as pessoas de viajarem. Mas
não teremos feriado de Carnaval
em todo o estado de São Paulo”,
completou o Governador.

As prefeituras têm a prerro-

gativa de conceder ou não ponto
facultativo nos dias de Carnaval
aos serviços municipais. “A Pre-
feitura de São Paulo já tomou
essa decisão de também suspen-
der o ponto facultativo e a nossa
recomendação, assim como da
Associação Paulista de Municí-
pios, é que sigam essa prerroga-
tiva da Ciência e da Medicina”,
enfatizou o Secretário de De-
senvolvimento Regional, Marco
Vinholi.

Parques estaduais fecham aos finais
de semana a partir do dia 30 de janeiro

Por conta das medidas de
segurança anunciadas na sexta-
feira (22) pelo Governo do Es-
tado de São Paulo, a fim de con-
ter a pandemia da Covid-19, a
Secretaria de Infraestrutura e
Meio Ambiente (SIMA) informa
que fechará os parques estadu-
ais urbanos, as Unidades de Con-
servação (parques naturais), o
Jardim Botânico, o Zoológico e

o Zoo Safari, nos dias 30 e 31
de janeiro e 6 e 7 de fevereiro,
em razão da alteração de fase no
Plano São Paulo.

As áreas permanecerão aber-
tas nos dias úteis, exceto as re-
giões que estão na fase verme-
lha. Neste caso, os parques Vi-
lla-Lobos e Horto Florestal (PE
Alberto Löfgren) abrirão às 6h.
E nenhum parque ficará aberto

após as 20h. As visitas deverão
seguir os protocolos preventi-
vos estabelecidos.

Nas Unidades de Conserva-
ção, os ingressos adquiridos
para o período poderão ser rea-
gendados. Para a emissão de
vouchers, basta abrir um chama-
do por meio do site. Na sua con-
ta, selecione “Enviar Chamado”,
e envie a solicitação junto com

o número do pedido.
Em caso de desistência, o

valor será ressarcido em até 20
dias. Para solicitar a devolu-
ção o visitante deve acessar a
conta criada no site de ingres-
sos online na data da reserva e
solicitar o cancelamento do
pedido. Caso o usuário tenha
dúvidas pode acionar o SAC
no próprio portal.

Distanciamento social não
deve ser relaxado, avaliam
pesquisadores da Unicamp

Responsáveis pela platafor-
ma “Vidas salvas no Brasil pelo
isolamento social”, o professor
Paulo da Silva e Silva e a pes-
quisadora Claudia Sagastizábal,
do Instituto de Matemática, Es-
tatística e Computação Cientí-
fica (IMECC) da Unicamp,
alertam que não é o momento
para desacelerar as medidas de
distanciamento social.

O estudo, que estima uma
morte evitada a cada 36 segun-
dos no Brasil em decorrência da
adoção do distanciamento,
mostra uma nítida aceleração da
pandemia da Covid-19 no país
após novembro de 2020. Na
avaliação dos professores, com
o início da vacinação contra a
doença, agora é hora de encarar
as medidas de bloqueio da
transmissão de forma ainda
mais enfática, tendo em vista
que se sabe que há luz no fim
do túnel.

“A vacina é uma maneira de
ter mais força para fazer isola-
mento social, pois agora vemos
que vai ter fim. Em março era
fazer o isolamento social na es-
perança de que a ciência elabo-
rasse uma vacina em prazo cur-
to. Agora eliminamos essa dúvi-
da. Existem problemas de esca-
la, mas uma dúvida elementar foi
eliminada, então vale a pena man-
ter o processo agora e salvar as
vidas”, observa o professor
Paulo José da Silva e Silva.

A pesquisa “Vidas salvas no
Brasil pelo isolamento social”
projeta, desde março, uma es-
timativa das mortes evitadas
pela adesão ao distanciamento
social. A última atualização, de
26 de janeiro, mostra que uma

vida é salva a cada 36 segundos.
Projeta-se que só no dia 27 de
janeiro, 576 vidas foram salvas
pela medida de distanciamento.
Para chegar a essa estimativa, é
utilizada a taxa de reprodução
do novo coronavírus, ou seja,
para quantas pessoas um infec-
tado transmite o vírus.

Os pesquisadores alertam
que esse número já esteve pró-
ximo ou abaixo de 1, mostran-
do uma estabilidade e até queda
na evolução da pandemia, como
no caso do mês de setembro de
2020. A partir de novembro, no
entanto, a taxa reprodução vol-
ta a ficar acima de 1, com espe-
cial aumento em determinadas
regiões do país, como o Norte,
revelando uma segunda onda da
Covid-19 no Brasil.

“No Norte o que deixa mais
preocupado é que está em 1.46,
que é uma das taxas mais altas
que tem. O que a gente vê é que
existe de fato uma segunda onda
estabelecida e parece que esta-
mos perdendo a situação. Já
voltamos ao patamar do núme-
ro de doentes que tínhamos no
pico passado. No Brasil como
um todo já passamos do pico e
os gráficos apontam para cima,
o que nos deixa preocupados”,
indica Paulo.

Já no Sudeste, ressalta a pes-
quisadora Claudia Sagastizábal,
o estudo mostra o aumento do
número dos infectados ativos,
ou seja, daqueles que estão com
o vírus e ainda podem transmi-
tir a doença. Esse número, atu-
almente, é maior que aquele re-
gistrado no primeiro pico da
pandemia, em meados de agos-
to. Só em São Paulo houve, em

janeiro, foi registrado o dobro
de casos e mortes por Covid-
19 em relação a novembro.

“É um momento de alerta
máximo e retorno a um maior
isolamento para conter mais
uma vez o crescimento da cur-
va ganhando tempo para o iní-
cio do processo de vacinação
em massa. Precisamos evitar
que a situação se agrave e os
sistemas de saúde pública fi-
quem por demais pressiona-
dos”, frisam os pesquisadores
no site do estudo.

Claudia ainda indica que o
mais importante na pesquisa,
além do cálculo do número de
vidas salvas, que mostra a efi-
cácia do isolamento social, é a
possibilidade de observar ten-
dências. No momento, aponta,
os números mostram um agra-
vamento. “Os gráficos estão
mostrando uma tendência para
cima. Essa tendência é preocu-
pante”, afirma.

O número de novos casos
em 26 de janeiro, de acordo
com o consórcio de veículos de
imprensa que realiza o levanta-
mento, foi de 63.626, totalizan-
do mais de oito milhões de pes-
soas que já tiveram a Covid-19
no país. A média móvel de mor-
tes também foi a maior registra-
da desde 4 de agosto, chegando
a 1.058 óbitos por dia na média
dos últimos sete dias. Quase 219
mil pessoas já perderam a vida
para a doença no Brasil.

Distanciamento social é
ainda necessário

As medidas de bloqueio de
transmissão, enfatizam os pes-
quisadores, seguem sendo de

extrema importância, mesmo
com o início da vacinação, já
que ainda há uma proporção bai-
xa de pessoas imunizadas. “Há
um fato que é inegável: o vírus
não tem pernas, quem empres-
ta as pernas são as pessoas. Ele
passa de uma pessoa a outra
através de um contato próximo.
O que temos para combater a
velocidade de transmissão é o
distanciamento social”, analisa
Claudia.

A vacinação ainda deverá
percorrer um processo longo,
o que exigirá um fôlego da po-
pulação para não se descuidar
até que haja uma percentagem
significativa imunizada. “Em
relação às vacinas estamos ven-
do que ainda há uma proporção
ínfima até mesmo para quem
está na linha de frente. Então
esse vai ser um processo demo-
rado que vai levar talvez o ano
inteiro, por isso não podemos
baixar a guarda com as medidas
de distanciamento social e de
uso de máscara”, pontua.

Na avaliação de Paulo, esse
é um momento de esperança,
mas em que não pode se perder
de vista que há uma sobrecarga
do sistema de saúde e um alto
número de doentes e de óbitos.
Na região de Campinas, lembra
o professor, chegou a haver
100% de lotação dos leitos
públicos para Covid-19 na noi-
te do último sábado, 23 de ja-
neiro. “Uma das coisas que
temos agora e que não temos
antes é a vacina, mas a exis-
tência da vacina não deve ser
vista como um momento de re-
laxar, e sim como um momen-
to de esperança”, diz.

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência das liberdades possíveis. No Twitter,  @CesarNetoReal
...  Email  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA  (SÃO PAULO)
Começa neste 1º fevereiro 2021 o confronto ideológico e

político entre os vereadores e as vereadoras que chegaram pela
1ª vez eleitos, contra os agora colegas que foram reeleitos, que
são a maioria e os que estavam ocupando outros cargos e que
foram novamente eleitos

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Voltando ao cargo, após se afastar pra continuar tratamento

de um câncer e ser substituído pelo vice Ricardo Nunes (MDB),
o reeleito prefeito Bruno Covas (PSDB) começará aquela fase
em que seu nome será naturalmente lembrado pra governador e
pra senador (SP) em 2022

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Recomeça neste 1º fevereiro 2021 o confronto ideológico e

político entre os deputados e as deputadas que não disputaram
cargos nem pra prefeitos, nem pra vice-prefeitos. Não devem ser
poucos os que vão disputar uma das 70 cadeiras na Câmara Fede-
ral pelo Estado (SP)

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
João Doria (PSDB ‘liberal de centro’) vai continuar apoiando

Baleia Rossi pra presidência da Mesa Diretora da Câmara dos
Deputados, apesar de saber que o candidato Bolsonarista Arthur
Lira (PP) deve vencer. Faz parte da sua campanha Presidencial
com o MDB de Temer pra 2022

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Deputados veteranos tão dizendo que nunca antes um Presi-

dente entrou com tudo como o Bolsonaro (anda sem partido) na
eleição da Mesa Diretora da Câmara Federal. Neste 1º fevereiro
2021. A eleição do Arthur Lira (PP) será o início da sua candida-
tura pela reeleição em 2022

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Se o general e vice-Presidente Mourão tivesse se espelhado

na carreira do general Goubery (criador do Serviço Nacional de
Inteligência e Chefe da Casa Civil dos Presidentes Geisel e Fi-
gueiredo), possivelmente não passaria por conspirador da derru-
bada do capitão reformado Bolsonaro

.
PARTIDOS  (BRASIL)
O PATRIOTA (ex-PEN) segue com portas abertas pra receber

a filiação do Presidente Bolsonaro. Seu dono, o ex-deputado
(ALESP) Adilson Barroso se tornaria uma ‘Rainha da Inglaterra’
finalmente eleito deputado federal em 2022, ao lado de uma gran-
de bancada, como foi o PSL 2018

.
JUSTIÇAS  (BRASIL)
Embora seja o sonho de consumo da ministra Damaris, não

será ela a ‘terrivelmente evangélica’ indicada pelo Presidente
Bolsonaro pra compor o Supremo Tribunal Federal, com a apo-
sentadoria - 75 de idade - do ministro Marco Aurélio Mello (pri-
mo do ex-Presidente Collor) em julho
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Agência europeia recomenda
aprovação da vacina de Oxford

A Agência Europeia de Medicamentos (EMA, na sigla em in-
glês) recomendou  na sexta-feira (29) a aprovação da vacina da
AstraZeneca e da Universidade de Oxford contra covid-19 para
pessoas com mais de 18 anos, incluindo idosos. O imunizante é
o terceiro a ser liberado para uso na União Europeia.

A EMA reconheceu que ainda não houve resultados suficien-
tes sobre pessoas com mais de 55 anos para determinar como a
vacina funcionaria para este grupo, mas afirmou que a proteção é
esperada e que a Oxford/AstraZeneca pode ser dada a pessoas
mais velhas.

“Com esta terceira opinião positiva, expandimos ainda mais
o arsenal de vacinas disponíveis para os Estados-membros da
UE e da AEE para combater a pandemia e proteger seus cida-
dãos”, disse Emer Cooke, diretor-executivo da EMA.

As preocupações sobre a eficácia em idosos foram levanta-
das na quinta-feira, quando o comitê de vacinas da Alemanha dis-
se que o imunizante deveria ser administrado apenas em pessoas
com idade entre 18 e 64 anos, devido à falta de dados sobre sua
eficácia em pessoas mais velhas.

A vacina Oxford/AstraZeneca é o principal imunizante que
deve abastecer o Programa Nacional de Imunizações do Brasil,
com 210 milhões de doses ao longo de 2021. A produção no
país se dará em um processo de transferência de tecnologia, na
Fundação Oswaldo Cruz, que vai se tornar autossuficiente na pro-
dução da vacina no segundo semestre deste ano.

Em nota, a fundação reforçou que a vacina Oxford/AstraZe-
neca é segura para ser administrada em idosos e produziu anti-
corpos em 100% das pessoas com mais de 65 anos que foram
incluídas nos estudos clínicos de fase 2. Nos estudos clínicos
de fase 3, esse grupo representou apenas 8% dos voluntários,
quantidade que foi considerada estatisticamente pequena para
calcular a eficácia específica em idosos.

A primeira agência reguladora a aprovar a utilização emer-
gencial da vacina foi a MHRA, do Reino Unido, que indicou a
vacina para todas as pessoas maiores de 18 anos. No Brasil, a
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) também reco-
mendou o uso emergencial da vacina para adultos, sem limite
superior de idade. A agência brasileira determinou que mais da-
dos sobre a população idosa deveriam ser fornecidos pelos pes-
quisadores da vacina.

A Fiocruz explica que os estudos de fase 3 seguem em anda-
mento, com inclusão de mais voluntários idosos e a produção
dos dados adicionais pedidos pela Anvisa. “Mais dados deverão
ser disponibilizados em breve, quando se terá número de partici-
pantes suficiente para uma estimativa estatística significativa de
sua eficácia neste sub-grupo de idade”, afirma a fundação. “De
toda forma, para a vacina de Oxford/AstraZeneca, as evidências
apresentadas já confirmam a segurança e a imunogenicidade (pro-
dução de anticorpos) da vacina para idosos”. (Agencia Brasil)

OMS: Covax enviará vacinas
para 3% dos países pobres

 no 1º semestre
O esquema global de compartilhamento de vacinas Covax pla-

neja enviar vacinas contra a covid-19 suficientes para cobrir cer-
ca de 3% das populações de países de baixa renda na primeira
metade do ano, disse na sexta-feira (29), em Jacarta, uma autori-
dade da Organização Mundial da Saúde (OMS).

A Covax, coliderada pela aliança de vacinas Gavi, pela OMS e
outros, quer entregar ao menos dois bilhões de doses em todo o
mundo este ano, e disse que até 1,8 bilhão de doses estarão dis-
poníveis para 92 países mais pobres, o que corresponderia a apro-
ximadamente 27% da cobertura destes países.

Faltam recursos
Mas o esquema enfrenta dificuldades para garantir vacinas

suficientes devido a uma escassez de recursos, problemas de
produção e acordos bilaterais entre países ricos e farmacêuticas
que provocam temores de uma distribuição desigual.

Diah Saminarsih, conselheira sênior do diretor-geral da OMS,
disse à agência de notícias Reuters, em uma entrevista, que os
92 países provavelmente receberão vacinas suficientes para 3%
de suas populações até o fim do primeiro semestre. “Este é o
nosso compromisso. Parece impossível a OMS recuar em sua
promessa”, disse ela.

Atualmente, a OMS está analisando onze vacinas para uso
emergencial, acrescentou. Alguns países mais pobres, com ca-
pacidade regulatória limitada, dependem de autorizações da OMS
para realizar vacinações. (Agencia Brasil)

As contas públicas fecharam
o ano de 2020 com saldo nega-
tivo recorde devido à queda na
atividade econômica, e conse-
quentemente na arrecadação, e
às despesas extraordinárias ne-
cessárias para o enfrentamen-
to da pandemia do novo coro-
navírus (covid-19). O setor
público consolidado, forma-
do por União, estados e mu-
nicípios, apresentou déficit
primário de R$ 702,950 bi-
lhões no ano passado, o pior
resultado da série histórica ini-
ciada em dezembro de 2001, e
que representa 9,49% do Produ-
to Interno Bruto (PIB, soma de
todos os bens e serviços produ-
zidos no país).

Foi o sétimo ano consecuti-
vo de resultados negativos nas
contas públicas, com alta de R$
641,078 bilhões em relação a
2019, quando o déficit primário
foi de R$ 61,872 bilhões, o que
corresponde a 0,84% do PIB.

Os dados estão no relatório
das Estatísticas Fiscais divulga-
do na sexta-feira (29) pelo Ban-
co Central (BC).

De acordo com o chefe do
Departamento de Estatísticas do
BC, Fernando Rocha, só as des-
pesas federais para combate à
pandemia representaram cerca
de R$ 524 bilhões dessa dife-
rença interanual. “Para as demais
diferenças, tem a piora da pró-
pria situação econômica da re-
cessão que abateu o país no ano
passado”, explicou.

A meta para 2020 era de dé-
ficit primário de R$ 118,9 bi-
lhões. Entretanto, o decreto de
calamidade pública em razão da
pandemia da covid-19 dispensou

o governo de cumprir a meta.

Déficit
O déficit primário representa

o resultado negativo das contas
do setor público (despesas me-
nos receitas) desconsiderando o
pagamento dos juros da dívida
pública. O montante difere do
resultado divulgado ontem (29)
pelo Tesouro Nacional, de défi-
cit de R$ 743,087 bilhões em
2019, porque, além de conside-
rar os governos locais e as esta-
tais, o BC usa uma metodologia
diferente, que considera a varia-
ção da dívida dos entes públicos.

No ano passado, o Governo
Central (Previdência, Banco
Central e Tesouro Nacional),
onde se concentram os gastos
com a pandemia, apresentou dé-
ficit primário de R$ 745,266 bi-
lhões, ante R$ 88,899 bilhões em
2019. Já os governos locais ti-
veram superávit, devido, princi-
palmente, aos repasses federais
de cerca de R$ 78 bilhões para
combater os efeitos da crise.

Segundo Rocha, em conjun-
to, no setor público consolida-
do, o resultado dessas transfe-
rências não tem impacto, mas
quando se olha individualmen-
te, ele explica a manutenção
dos superávits dos governos
regionais.

Os governos estaduais regis-
traram superávit de R$ 38,286
bilhões em 2020; em 2019, o su-
perávit para esses entes havia sido
de R$ 16,248 bilhões. Os gover-
nos municipais também registra-
ram superávit de R$ 462 milhões
no ano passado. Em 2019, houve
déficit de R$ 1,051 bilhão.

No caso das empresas esta-

tais federais, estaduais e muni-
cipais, excluídas as dos grupos
Petrobras e Eletrobras, o supe-
rávit primário foi de R$ 3,567
bilhões no ano passado.

O déficit das contas públi-
cas em dezembro de 2020 che-
gou a R$ 51,837 bilhões, con-
tra o resultado negativo de R$
13,513 bilhões em igual perí-
odo de 2019.

Despesas com juros
O gasto com juros somou

R$ 312,427 bilhões em 2020, o
menor da série histórica, contra
R$ 367,282 bilhões em 2019. A
queda foi influenciada pela re-
dução dos juros básicos da eco-
nomia, a Selic, fixados atualmen-
te pelo BC em 2% ao ano, tam-
bém a mínima histórica. De
acordo com Rocha, em 2019 a
taxa Selic efetiva foi de 5,6%,
enquanto em 2020 foi de 2,76%.

Por outro lado, houve au-
mento das despesas com juros
influenciado pelas operações
do BC no mercado de câmbio
(swap cambial). Os resultados
dessas operações são transfe-
ridos para o pagamento dos ju-
ros da dívida pública.

De acordo com Rocha, em
2019, houve perdas de R$ 7,6
bilhões com swap, enquanto
em 2020 essas perdas chega-
ram a R$ 40,8 bilhões. “Se re-
tirasse esse efeito das despe-
sas com swap dos dois anos, a
redução dos juros, que foi de R$
54,9 bilhões, teria sido ainda
maior”, disse.

No ano passado, o déficit
nominal, formado pelo resulta-
do primário e os gastos com ju-
ros, ficou em R$ 1,015 trilhão,

contra o resultado negativo de
R$ 429,154 bilhões em 2019. O
resultado nominal é levado em
conta pelas agências de classi-
ficação de risco ao analisar o
endividamento de um país, indi-
cador levado em consideração
por investidores.

“O crescimento do déficit
nominal do setor público conso-
lidado em 2020, para 13,7% do
PIB, decorreu exclusivamente da
elevação do déficit primário, uma
vez que os juros nominais, se-
guindo a trajetória de redução
iniciada em 2016, alcançaram o
menor valor, como percentual do
PIB, da série histórica anual ini-
ciada em 2002, 4,22%”, reforçou
o BC sobre a queda dos juros.

Dívida pública
A dívida líquida do setor pú-

blico (balanço entre o total de
créditos  e débitos dos gover-
nos federal, estaduais e muni-
cipais) chegou a R$ 4,670 tri-
lhões em dezembro de 2020,
o que corresponde 63% do
PIB, o maior percentual da
série histórica do BC, inicia-
da em dezembro de 2001. Em
dezembro de 2019, esse percen-
tual estava em 54,6%.

No final de 2020, a dívida
bruta - que contabiliza apenas os
passivos dos governos federal,
estaduais e municipais - chegou
a R$ 6,615 trilhões ou 89,3% do
PIB, contra 74,3% em dezembro
de 2019. Esse é o maior percen-
tual da série histórica do BC,
iniciada em dezembro de 2006.
Assim como o resultado nomi-
nal, a dívida bruta é usada para
traçar comparações internacio-
nais. (Agencia Brasil)

As vendas reais da indústria
ficaram estáveis de novembro
para dezembro de 2020, mas
10,3% acima do nível pré-pan-
demia, que foi medido em feve-
reiro do ano passado. Segundo
os dados, as horas trabalhadas na
produção cresceram 1,2% ante
novembro e o Nível de Utiliza-
ção da Capacidade Instalada
(Nuci) teve alta 0,7 ponto per-
centual, atingindo 78,2%. Este
é o oitavo aumento consecuti-
vo. Os dados são do Levanta-
mento de Conjuntura da Fede-
ração das Indústrias do Estado
de São Paulo e do Centro das
Indústrias do Estado de São Pau-
lo (Fiesp/Ciesp).

De acordo com o levanta-
mento, as horas trabalhadas es-
tão acima 4,4% do patamar pré-
pandemia, ao passo que o Nuci

Vendas da indústria
paulista ficam
estáveis entre

novembro e dezembro
superou em 2,5 ponto percentu-
al e está apenas 1,1 ponto per-
centual abaixo da média históri-
ca (79,4%).

No acumulado do ano as ho-
ras trabalhadas na produção caí-
ram 5,4% em 2020, o nível de
utilização da capacidade instala-
da teve redução de 1,6% e as
vendas reais registraram estabi-
lidade, caindo 0,1% no ano pas-
sado.  “Os resultados apresenta-
dos indicam que a indústria de
transformação paulista exibiu
forte e rápida reação após o pior
momento para a atividade eco-
nômica nos meses de março e
abril. Apesar da expressiva rea-
ção a partir de maio, a indústria
paulista encerrou o ano com re-
sultados negativos”, aponta o
documento da Fiesp e do Ciesp.
(Agencia Brasil)

Preços da indústria fecham 2020
 com alta de 19,40%, diz IBGE

O Índice de Preços ao Pro-
dutor (IPP), que mede a variação
de preços de produtos na saída
das fábricas, fechou 2020 com
uma inflação de 19,40%. A alta
de preços é a maior registrada
desde o início da série histó-
rica da pesquisa, em 2014, se-
gundo informações do Institu-
to Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

A inflação de 2020 foi in-
fluenciada principalmente pe-
las altas de preços dos alimen-
tos (30,23%), indústrias extra-

tivas (45,35%), metalurgia
(34,63%) e outros produtos
químicos (23,71%). Apenas os
derivados de petróleo tiveram
deflação (queda de preços) no
ano: -5,47%.

Entre as grandes categorias
econômicas da indústria, a mai-
or alta foi observada nos bens
intermediários, isto é, os insu-
mos industrializados usados no
setor produtivo (24,41%), segui-
dos pelos bens de capital, isto é,
as máquinas e equipamentos usa-
dos no setor produtivo (16,10%).

Os bens de consumo durá-
veis tiveram alta de 11,57%, en-
quanto os bens de consumo semi
e não duráveis tiveram inflação
de 13,51%.

Dezembro
Em dezembro, o IPP regis-

trou inflação de 0,41%, abaixo
da taxa de 1,38% do mês anteri-
or. Dezessete das 24 atividades
industriais pesquisadas tiveram
inflação. Os principais respon-
sáveis pela taxa de dezembro
foram refino de petróleo e pro-

dutos de álcool (5,41%), meta-
lurgia (1,65%) e borracha e plás-
tico (2,75%).

Por outro lado, sete ativida-
des, tiveram queda, com desta-
que para os alimentos (-1,17%).

Entre as grandes categorias
econômicas, três tiveram infla-
ção em dezembro: bens de con-
sumo duráveis (1,08%), bens de
consumo semi e não duráveis
(0,48%) e bens intermediários
(0,50%). Apenas os bens de ca-
pital tiveram deflação (-1,15%).
(Agencia Brasil)

Aprovado edital de concessão de
rodovias que ligam Tocantins a Goiás

A Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres aprovou  na
quinta-feira (28) o edital de con-
cessão do trecho de 850,7 km
das rodovias BR-153/414/080/
TO/GO. A expectativa é que o
leilão ocorra no dia 29 de abril
na sede da bolsa de valores, B3,
em São Paulo.

O contrato tem duração de
35 anos, prorrogáveis por mais
cinco. De acordo com a agência,
a previsão é que sejam investi-
dos, ao longo do contrato, em
torno de R$ 14 bilhões, sendo

R$ 6,2 de custos operacionais.
De acordo com o edital, o

leilão será feito em um modelo
híbrido. Ou seja, vencerá o cer-
tame quem oferecer a menor
tarifa de pedágio e o maior va-
lor de outorga pela concessão.

Serão leiloados os trechos
da BR-153, que vai de Aliança
do Tocantins (TO) até Anápo-
lis (GO), o trecho da BR-414
que vai de Assunção de Goiás
(GO) até Anápolis/GO e o tre-
cho da BR-080 que vai do en-
troncamento com a BR 414 em

Assunção de Goiás até o en-
troncamento com a BR 153.

O projeto prevê 9 praças de
pedágio em: Aliança (TO), Fi-
gueirópolis (TO), Talismã (GO),
Santa Tereza de Goiás (GO),
Uruaçu (GO), São Luiz do Nor-
te (GO), Jaraguá (GO), Barro
Alto (GO) e Planalmira (GO).

O edital também prevê, en-
tre outros pontos, a aplicação
de descontos aos usuários do
sistema de pagamento auto-
mático de pedágio. A tecno-
logia permite a passagem no

pedágio sem a necessidade de
parar na cabine.

A tecnologia será aplicada
para os veículos das categori-
as leves (automóveis e cami-
nhonetes, com reboque ou se-
mirreboque, motos e trici-
clos), que utilizam a rodovia
para a realização de desloca-
mentos frequentes, usualmen-
te entre municípios próximos,
com distâncias de percurso
menores que as dos trechos de
cobertura das praças de pedá-
gio. (Agencia Brasil)

O governo federal prorro-
gou para 26 de fevereiro o pra-
zo para pagamento dos tributos
do Simples Nacional referente
a janeiro de 2021. A resolução,
aprovada pelo Comitê Gestor
do Simples Nacional, foi publi-
cada  na sexta-feira (29) no Di-
ário Oficial da União.       

O Simples Nacional é um
regime tributário diferenciado,
que reúne em um único docu-
mento de arrecadação os prin-
cipais tributos federais, estadu-
ais, municipais e previdenciári-
os devidos por micro e peque-
nas empresas, que faturam até
R$ 4,8 milhões por ano. O re-
colhimento, feito por esse do-
cumento único, deve ser pago
até o dia 20 do mês seguinte
àquele em que houver sido au-
ferida a receita bruta.

O pagamento de tributos do

Governo prorroga prazo para
pagamento de tributos do

Simples Nacional
Simples foi tema de reunião
esta semana entre o presidente
Jair Bolsonaro, a equipe econô-
mica e o presidente da Associ-
ação Brasileira de Bares e Res-
taurantes (Abrasel), Paulo Sol-
mucci. Na ocasião, Solmucci
fez pedidos para socorro finan-
ceiro ao setor, que foi fortemen-
te impactado pelas restrições
impostas durante a pandemia de
covid-19.

A adesão ao regime do Sim-
ples Nacional termina hoje (29)
e pode ser feita pela página do
programa na internet. Até o úl-
timo dia 20 de janeiro, foram
realizadas 178.741 solicita-
ções de opção, sendo deferi-
das 54.789. Outras 117.088
dependem do contribuinte re-
gularizar pendências com um
ou mais entes federados.
(Agencia Brasil)

O Índice de Confiança de
Serviços, medido pela Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), re-
cuou 0,7 ponto de dezembro de
2020 para janeiro deste ano.
Com isso, o indicador chegou
a 85,5 pontos, em uma escala
de zero a 200.

A confiança dos empresári-
os continua abaixo do nível
pré-pandemia de covid-19, já
que em fevereiro de 2020 o
índice era de 94,4 pontos.

Tanto o Índice da Situação
Atual, que mede a confiança no
presente, quanto o Índice de
Expectativas, que mede a con-
fiança no futuro, recuaram 0,7
ponto de dezembro para janei-
ro. O primeiro índice chegou
a 80 pontos, enquanto o segun-

Confiança de serviços
recua 0,7 ponto

em janeiro
do atingiu 91,3 pontos.

“Diante da nova piora nos
números de covid e com o fim
dos programas emergenciais
do governo, consumidores fi-
cam cada vez mais cautelosos,
reduzindo o consumo de ser-
viços que tendem a ter maior
circulação de pessoas. Esse
cenário contribui para a per-
sistência de obstáculos na re-
cuperação da confiança do se-
tor”, explica o pesquisador da
FGV Rodolpho Tobler.

O Nível de Utilização da
Capacidade Instalada do setor
de serviços aumentou 0,9 pon-
to percentual e passou para
83,4%, o maior valor desde se-
tembro de 2015 (83,6%).
(Agencia Brasil)
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GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta  - CNPJ/ME nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da 34ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., em Primeira Convocação

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos das Cláusulas 12.2 “b” e 12.3 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 34ª Série da 4ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da Emissora (“CRI”), celebrado em 18 de maio de 2012 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. titulares dos CRI em 
circulação (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser 
realizada em primeira convocação no dia 19 de fevereiro de 2021, às 10:00, exclusivamente por 
videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução 
Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
substituição da garantia de Carta Fiança (conforme defi nida no Termo de Securitização), prestada no âmbito do Contrato 
de Locação (conforme defi nido no Termo de Securitização), pela contratação de seguro fi ança a ser contratado, no prazo 
de até 60 (sessenta) dias contados da aprovação desta matéria em assembleia, pela Fleury S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 60.840.055/0001-31 (“Devedora”) junto à instituição fi nanceira de primeira linha, tendo a Emissora como única 
benefi ciária, e, caso aprovada a referida substituição, aprovar a dispensa de renovação da Carta Fiança cujo vencimento 
ocorrerá em 01/02/2021; e (ii) caso seja aprovada a matéria do item acima, autorizar à Emissora e ao Agente Fiduciário 
(abaixo defi nido) a praticarem todos os atos necessários ao cumprimento do item acima, incluindo, mas não se 
limitando, a celebração dos competentes aditamentos ao Contrato de Locação, à Escritura de Emissão de CCI (ambos 
defi nidos no Termo de Securitização), ao Termo de Securitização e demais Documentos da Oferta. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente edital. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada 
exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação 
de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares de CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e à Pentágono S.A Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (“Agente Fiduciário”) para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular do CRI; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto 
previamente à realização da assembleia, cujo modelo está disponível no site da Emissora http://gaiasec.com.br/ri/
emissoes/, bem como a participação e o voto a distância durante a assembleia por meio da plataforma acima 
informada. O Titular de CRI que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução 
de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@
grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados pela plataforma DocuSign ou plataforma 
equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Os Titulares dos CRI que fi zerem o 
envio da instrução de voto mencionada poderão também acessar o link para participação remota na Assembleia, 
hipótese em que qualquer instrução de voto enviada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal será 
desconsiderada, devendo o Titular de CRI ou seu representante legal, manifestarem seu voto no ato de realização da 
Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será 
integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa 
ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via DocuSign ou plataforma 
equivalente, sem prejuízo, os Titulares dos CRI presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por 
meio de assinatura eletrônica via DocuSign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 29 de janeiro de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Cancelamento da Primeira Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados 

de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 

Ficam informados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em 
circulação da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”, “Emissora” e “CRA”, res-
pectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Sé-
ries da 23ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A., Lastreados em Cré-
ditos do Agronegócio Cedidos pela Rural Brasil S.A.”, celebrado entre a Emissora e a Simplifi c Pavarini Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) em 23 de novembro de 2020 (“Termo de Securi-
tização”), acerca do cancelamento da convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que 
ocorreria no dia 11 de fevereiro de 2021, às 14 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência onli-
ne, na plataforma https://meet.google.com. O cancelamento da Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão foi motivado pela necessidade de conclusão das 
tratativas realizadas pela Rural Brasil S.A., na qualidade de cedente dos créditos do agronegócio no âmbito da 
Emissão, relacionadas à reorganização societária do seu acionista controlador e cuja aprovação quanto à mudan-
ça de controle societário seria objeto de deliberação em Assembleia. A Emissora informa que nova assembleia 
será convocada oportunamente, mediante publicação de edital de convocação e divulgação da documentação 
pertinente, observando-se os prazos aplicáveis conforme o Termo de Securitização.

São Paulo, 28 de janeiro de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1007481-78.2020.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Francisco Felix, 
Brasileiro, Casado, Do Comércio, com endereço à Rua Juca, 78, Apartamento 31b, Conjunto Habitacional Santa Etelvina Ii, CEP 0 8485-
290, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Condomínio Antúrios V, alegando em 
síntese: ser credor do réu da quantia de R$ 4.644,88, atualizada até a propositura da ação, referente as quotas condominiais do apto 31B, 
situado na Rua Juca, nº 78. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ap resente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de outubro de 
2020. 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0079459-81.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leila Hassem da Ponte, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Maria Mazini, Brasileiro, que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Conjunto Castro Alves. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 63.203,54 (novembro/2019), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parág rafos, 
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2020.  

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº 1012999-32.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro 
Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Melissa Bertolucci, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Roberto Carlos Cortez Auricchio, 
CPF. 032.174.978-21, Antonio de Almeida, CPF: 303.641.918-72 e Carlos de Almeida, CPF: 303.641.838-53 que nos autos da Ação 
Execução de Título Extrajudicial, requerida por Condomínio Collori, foi deferida sua intimação por edital para que fique intimado da penhora 
que recaiu sobre o Apartamento 164, localizado no 16º pavimento do Edifício Bianco (Bloco 02) integrante do Empreendimento 
Denominado Condomínio Collori, sito a Rua Dr. Clementino nº 320, no 10º Subdistrito Belenzinho/SP, Matricula nº 154.300 do 7º CRI/SP, 
podendo, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de vinte dias supra, oferecer impugnação ou, no prazo de 10 dias, a fluir após o prazo 
supra, requerer a substituição do bem, desde que comprove que lhe será menos onerosa e não trará prejuízo a exeqüente, nos termos do 
art. 847 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 27 de novembro de 2020. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS PROCESSO Nº 1019868-05.2018.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COOPERATIVA 
HABITACIONAL CHAVAL, CNPJ 66.956.616/0001-49, por seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Condomínio Montes Claros, objetivando a cobrança de R$ 7.925,89 (dez/2018), referente às despesas condominiais da unidade autônoma 
nº 087 bloco C, do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. 
Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para que, no prazo de 03 dias, pague a dívida reclamada, atualizada até a 
data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios do(a) exequente arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do débito. Efetuado 
o pagamento, os honorários serão reduzidos pela metade (art.827, § 1º, CPC.); ou, em 15 dias, embargue a execução reconhecendo o crédito do(a) 
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas, honorários de advogado, e requerer o pagamento do débito 

o prazo supra, sob pena de revelia, caso em que será nomeado curador especial, prosseguindo o feito até satisfação da dívida. Será o presente edital, 
por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de dezembro de 2020.                      B 29 e 30/01

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - COMARCA DA CAPITAL - SP  - EDITAL de
CITAÇÃO -  Prazo de 20 dias,  expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO ,
processo nº 1091064-17.2013.8.26.0100 (Usuc.1427).  A Doutora ANA CLAUDIA
DABUS GUIMARÃES E SOUZA,  MMª  Ju íza  de  D i re i to  da  1ª  Var a  de
RegistrosPúblicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado
de São Paulo, na formada Lei, etc. FAZ SABER a Benedito Jorge de Camargo,
Pedro Reimberg, Irene Rodr igues Reimberg, Juventino José de Godoy, Edailza
Aparecida de Godoy Si lvér io, Aparecido Si lvério, Thereza Godoy, réus ausen-
tes,  incertos,  desconhecidos,  eventuais interessados,  bem como seus cônju-
ges,  se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,  que MARCOS ROBERTO
ALBUQUERQUE DA SILVA CARDOSO ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a
declaraçãode domínio do imóvel localizado na Rua Alice de Souza Lima, nº 58,
Jard im do Al to ,  Capela do Socorro,  com área de 115,62 m²,  cont r ibu inte nº
163.245.0072-0, alegando posse mansa e pacíf ica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para
que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL . Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na formada lei. São Paulo, 11 de janeiro de 2021.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002522-75.2020.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Ribeiro, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a L R DOS SANTOS SUCATAS ME, CNPJ 03.855.518/0001-03, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Brasil Coleta Comércio de Sucatas EPP, objetivando o pagamento do débito de 
R$274.038,59 (fevereiro/2020), ante a condenação oriunda da r.sentença transitada em julgado. Encontrando-se a executada 
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 

                          B 29 e 30/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015570-39.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Henry 
Minh Dinh Tien, CPF 086.334.778-62, Rikuto Misawa Dinh, CPF 110.902.288-30 e s/m Dinh Tien Gioi, CPF 082.369.848-34, que o Condomínio 
Edifício Vila Suiça III, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 13.906,08 (08/2019), referente às despesas 
condominiais do apartamento nº 01, localizada no andar térreo, do Edifício Fribourg, Bloco 31, integrante do condomínio autor, bem como as que 
se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a 

sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1016146-54.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Eliel Santos Monteiro, C.P.F. 303.436.138-67, e Jaqueline Valentim Monteiro, 
C.P.F. 347.363.598-70, que lhes foi proposta uma ação de Cobrança pelo Procedimento Comum por Residencial São Francisco, objetivando o recebimen to da 
quantia de R$ 820,83 (julho/2018), referente a despesas condominiais vencidas e vincendas da unidade nº 11, localizada na Rua Irmãos Murgel, nº 474, casa 11 
Guaianases. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contesta da a ação, os réus serão 
considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 0005228-31.2020.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro 
Regional IX Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Akemi Okoda Oshiro, na forma da Lei, etc. Faz saber a Carolina Gomes 
Sperandio, CPF. 348.618.508-00 que Colégio Nossa Senhora de Fátima Ltda. move a ação de Cumprimento de Sentença, foi determinada 
a sua Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, cumpra voluntariamente a sentença, efe tuando o 
pagamento da quantia de R$ 4.509,74, atualizada, corrigida e acrescido de custas se houver, nos termos do art. 513, § 2º, IV, do CPC, 
uma vez que foi citada na forma do art. 256 da mesma lei e considerada revel na fase de conhecimento, a pagar o valor fixado no julgado 
da ação em epí
de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (a rtigo 
523 e parágrafos, do CPC). Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixa do e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Edital de conhecimento geral prazo de 30 dias. Processo nº. 1087650-64.2020.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Colmenero Coimbra, na forma da lei, etc. Faz saber a(o) quem possa interessar 
que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida por Paulo Moacyr Livramento Prado, CPF. 029.937.598-68 e Antonia Claudete 
Amaral Livramento Prado, CPF. 041.709.748-40, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, §1º do CPC, de comunhão parcial de bens, para o regime de separação total de bens . Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, a os 06 de outubro de 2020. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1033371-02.2019.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 08ª Vara Cível, do Foro 
Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Henrique Dada Paiva, na forma da Lei, etc. Faz saber a Rafael Pires Mendes de Farias, 
CPF. 270.700.868-06, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por Raphael Augusto Gonçalves de Carvalho Longo, 
objetivando declarar a inexigibilidade do cheque Banco Itaú de nº UA 000004, em razão do desfazimento do negócio, devendo o mesmo 
ser entregue ao autor, condenando o Réu ao pagamento do dano moral no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, se assim V. Exa. 
entender, aplique as disposições do art. 940 do CC, além das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em seu patamar 
máximo de 20%. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Edital de Citação Prazo 30 dias. Proc. 0001601-73.2014.8.26.0156.O MM Dr. Lucas Campos de Souza, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Cruzeiro /SP. Faz Saber a MUNDO MARKETING E
CAPACITAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁSLTDA-ME(CPF12.217.878/0001-62)na pessoa de seu representante
legal, que FAGAN COMÉRCIO E CONFECÇÕES LTDA, lhe ajuizou uma AÇÃO MONITÓRIA, objetivando
o recebimento da quantia de R$ 27.707,88 (fevereiro/2014), representado pelas triplicatas nºs 30477-2no
valor de R$ 8.172,33 e 30477-3, no valor de R$ 8.172,34, bem como as triplicatas nºs 32162-1; 32162-2; 32162-
3; 32162-4 e 32162-5, todas no valor de R$ 1.932,00, cada uma, todas emitidas e não pagas. Estando a ré em
lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30dias supra, pague o débito (ficando
isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito
(artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. 30/01 e 02/02
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Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/MF 27.967.152/0001-14 - NIRE 35300504828
Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

Lavrada na forma sumária, conforme previsto no Artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76
Hora, Data e Local: Realizada às 09h do dia 01 (um) do mês de outubro de 2020, na sede social da 
Interligação Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
Crystal, 6º andar, conjunto 602, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Diretor Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia: (i) aprovação da reforma do Estatuto Social da Companhia; e (ii) exoneração 
e eleição de Diretores. Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Aprovação da reforma do Estatuto Social 
da Companhia. Foi aprovada, por unanimidade, a reforma do artigo 13 “caput” do estatuto social da 
Companhia para implementação da nova nomenclatura de cargos da Diretoria estatutária, o qual passará 
a ter vigência com a seguinte redação: “Artigo 13 - A Companhia será administrada por uma Diretoria 
composta por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Executivo de Operações, 
um Diretor Executivo de Projetos, um Diretor Executivo de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios 
e um Diretor Executivo de Finanças, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições 
estabelecidas peia Lei e por este Estatuto Social. ...” (ii) Exoneração e Eleição de Diretores.  
Foi aprovada, por unanimidade: a) a exoneração do Sr. Carlos Ribeiro, brasileiro, casado, engenheiro 
eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 7.981.420-7-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
184.831.356-04, dos cargos anteriormente eleitos de Diretor Técnico e Diretor de Relações Institucionais 
interino; b) a eleição da Sra. Gabriela Desiré Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira 
eletricista, portadora da cédula de identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 
422.501.023-68, para o cargo de Diretora Executiva de Operações da Companhia; e c) a eleição da Sra. 
Silvia Diniz Wada, brasileira, solteira, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 32.868.008-
4-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob nº 294.546.498-50, para o cargo de Diretora Executiva de Estratégia 
e Desenvolvimento de Negócios. Ambas as Diretoras acima eleitas para o mandato da Diretoria em 
curso, ou seja, até 30 de abril de 2023, são residentes e domiciliadas em São Paulo/SP, com domicílio 
profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São 
Paulo - SP, CEP 04794-000 e tomarão posse mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro 
de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, que, juntamente com a declaração de desimpedimento, 
permanecerão arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Alessandro Gregori Filho) e Rui Chammas. 
São Paulo, 01 de outubro de 2020. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no  
Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 445.401/20-5 em 22/10/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/MF 27.967.152/0001-14 - NIRE 35300504828
Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76
Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de junho de 2020, às 09h, na Sede Social da Interligação 
Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 6o 
andar, conjunto 602, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas 
as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem 
do Dia: Aprovação do aumento do capital social. Deliberações: Por acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações: Aprovação do 
aumento do capital social. Foi aprovado, pela totalidade dos acionistas com direito a voto, o aumento 
do capital social da Companhia em R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), passando o mesmo 
de R$ 133.081.000,00 (cento e trinta e três milhões, oitenta e um mil e reais) para R$ 203.081.000,00 
(duzentos e três milhões, oitenta e um mil reais), mediante a emissão de 70.000.000 (setenta milhões) 
de ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 
(um real) cada, em observância ao critério estabelecido no artigo 170, §1°, da lei 6.404/76, na forma 
que se segue: O acionista Carlos Ribeiro renuncia expressamente ao direito de preferência à subscrição 
das novas ações ordinárias nominativas da Companhia. A acionista CTEEP - Companhia de 
Transmissão de Energia Elétrica subscreve 70.000.000 (setenta milhões) de ações ordinárias 
nominativas, as quais serão integralizadas até 01/07/2027, correspondentes a R$ 70.000.000,00 
(setenta milhões de reais), conforme Boletim de Subscrição (Anexo). Fica a Diretoria da Companhia 
autorizada a praticar todos e quaisquer atos necessários para o registro do aumento de capital nos 
livros sociais e o registro e a publicação da presente nos órgãos próprios. Em razão do aumento do 
capital social, o “caput” do artigo 5o do estatuto social da Companhia passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5o - O capital social da Companhia subscrito é de R$ 203.081.000,00 (duzentos e três 
milhões, oitenta e um mil reais), dividido em 203.081.000 (duzentos e três milhões, oitenta e um mil) 
ações ordinárias nominativas, de ciasse única e sem valor nominal”. Encerramento: Nada mais tendo 
sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Carlos Ribeiro e Rui Chammas) e Carlos 
Ribeiro. São Paulo, 22 de junho de 2020. Andrea Mazzaro Carlos de Vicenti - Secretária. JUCESP nº 
285.481/20-4 em 05/08/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/MF 27.967.152/0001-14 - NIRE 35300504828

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2020, às 09h, na Sede Social da Interligação 
Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 6º 
andar, conjunto 602, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensadas 
as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem 
do Dia: (1) Exame e Deliberação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras, 
instruídas pelo Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019; (2) Deliberação sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Aprovação do Orçamento para o ano de 2020; 
(4) Escolha dos auditores externos; (5) Reeleição da Diretoria; e (6) Aprovação do aumento do capital 
social. Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram 
tomadas as seguintes deliberações: (1) Exame e Deliberação do Relatório da Administração e das 
Demonstrações Financeiras, instruídas pelo Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019. Foi 
aprovado por unanimidade, sem ressalvas, depois de examinados e discutidos, o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2019, instruídos pelo Relatório dos Auditores Independentes Ernst & Young Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações Financeiras. O Balanço condensado foi publicado na página 84 do “Diário 
Oficial Empresarial do Estado de São Paulo”, edição de 13 de março de 2020 e na página 06 do Jornal 
“O Dia”, edição de 13 de março de 2020, dispensada a leitura de ditos documentos considerando que 
são de pleno conhecimento dos acionistas. (2) Deliberação sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos. Foi aprovado por unanimidade a seguinte destinação do 
lucro líquido do exercício de 2019, no montante de R$ 607.280,06: (i) R$ 356.495,50 para absorção de 
prejuízos acumulados de exercícios anteriores; (ii) R$ 12.539,23 à constituição da Reserva Legal; (iii) 
R$ 59.561,33, correspondente aos dividendos mínimos obrigatórios, para a conta de Reserva Especial 
de Lucros a Realizar, tendo em vista que a Companhia não realizou financeiramente o lucro do 
exercício; e (iv) R$ 178.684,00 para a conta de Reserva de Retenção de Lucros. (3) Aprovação do 
Orçamento para o ano de 2020. Foi aprovado por unanimidade o orçamento da Companhia para o ano 
de 2020, que será mantido na sede social da Companhia. (4) Escolha dos Auditores Externos. Foi 
aprovado por unanimidade a escolha da Ernst & Young Auditores Independentes S/S como auditores 
independentes da Companhia para o ano de 2020, conforme proposta comercial mantida na sede 
social da Companhia. (5) Reeleição da Diretoria. Foi aprovada por unanimidade a reeleição da atual 
Diretoria pelo prazo de 3 (três) anos, ou seja, até 30 de abril de 2023, com a seguinte composição: 
Diretor Presidente - Rui Chammas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 16.153.495-8, expedida pela SSP/SP em 06/09/1999 e inscrito no CPF/ME sob o 
nº 073.912.968-64; Diretor Técnico - Carlos Ribeiro, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, 
portador da cédula de identidade RG nº 7.981.420-7, expedida pela SSP/SP em 02/03/2018 e inscrito 
no CPF/ME sob o nº 184.831.356-04; e Diretor Financeiro - Alessandro Gregori Filho, brasileiro, 
casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 29.633.305-0, expedida pela SSP/SP em 
01/08/2018 e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.054.178-03, todos residentes e domiciliados na Cidade 
e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
Crystal, 7o andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Os Srs. Rui Chammas e Carlos 
Ribeiro permanecerão acumulando interinamente os cargos vagos de Diretor de Projetos e Diretor de 
Relações Institucionais, respectivamente. Os Diretores tomarão posse do mandato que ora se inicia 
mediante assinatura de termo específico lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, o qual, 
juntamente com as declarações de desimpedimento, permanecerão arquivados na sede da Companhia. 
(6) Aprovação do aumento do capital social. Foi aprovado, pela totalidade dos acionistas com direito 
a voto, o aumento do capital social da Companhia em R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de 
reais), passando o mesmo de R$ 108.081.000,00 (cento e oito milhões, oitenta e um mil reais) para 
R$ 133.081.000,00 (cento e trinta e três milhões, oitenta e um mil reais), mediante a emissão de 
25.000.000 (vinte e cinco milhões) de ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal, 
com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, em observância ao critério estabelecido no artigo 
170, §1º, da lei 6.404/76, na forma que se segue: O acionista Carlos Ribeiro renuncia expressamente 
ao direito de preferência à subscrição das novas ações ordinárias nominativas da Companhia. A 
acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica subscreve 25.000.000 (vinte e cinco 
milhões) de ações ordinárias nominativas, as quais serão integralizadas até 01/07/2025, 
correspondentes a R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), conforme Boletim de Subscrição 
(Anexo). Fica a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todos e quaisquer atos necessários para 
o registro do aumento de capital nos livros sociais e o registro e a publicação da presente nos órgãos 
próprios. Em razão do aumento do capital social, o “caput” do artigo 5º do estatuto social da Companhia 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia subscrito é de 
R$ 133.081.000,00 (cento e trinta e três milhões, oitenta e um mil reais), dividido em 133.081.000 
(cento e trinta e três milhões, oitenta e um mil) ações ordinárias nominativas, de classe única e sem 
valor nominal”. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata 
na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os 
acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. 
Carlos Ribeiro e Rui Chammas) e Carlos Ribeiro. São Paulo, 30 de abril de 2020. Atesto que a 
declaração acima foi extraída da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 210.875/20-3 em 17/06/2020. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GRI KOLETA GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.
CNPJ nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 35.300.538.650 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07.12.2020.
I. Data, Hora e Local: Realizada no dia 07.12.2020, às 09h00, na sede social da Companhia, na Avenida Gon-
çalo Madeira, 300/400, Jaguaré, na Capital do Estado São Paulo, CEP 05348-000. II. Convocação e Presenças: 
Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do ca-
pital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. 
III. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Maria Amélia Paula Cesar Lopes que convi-
dou a Sra. Patrícia Bicudo Barbosa para atuar como secretária. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição de 
novo membro da Diretoria. V. Deliberação: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, deliberam pela eleição do Sr. Carlos Eduardo de Lima Aguilar, brasileiro, casado, en-
genheiro, RG nº 07638787-7 SSP/SP, CPF nº 011.020.397-64, com endereço profissional na Avenida Pastor Mar-
tin Luther King Jr., nº 8745, Colégio, Rio de Janeiro-RJ, CEP 21530-012, para ocupar o cargo de Diretor, restando 
a Diretoria da Companhia, com mandato unificado até 25 de julho de 2022, composta da seguinte forma: (i) Kai-
to Pablo Bueno, brasileiro, casado, engenheiro ambiental e de segurança do trabalho, RG nº 6621696-9 SESP/
PR, CPF nº 048.863.159-92, com endereço profissional na Avenida Pastor Martin Luther King Jr., nº 8745, Colé-
gio, Rio de Janeiro-RJ, CEP 21530-012, para ocupar o cargo de Diretor; (ii) Maria Amélia Paula Cesar Lopes, 
brasileira, solteira, engenheira ambiental, RG nº 26465521 SSP/SP, CPF nº 337.547.678-79, com endereço profis-
sional na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, Fundos – Galpão A, Jaguaré, São Paulo-SP, CEP 05348-000, para ocu-
par o cargo de Diretora; e (iii) Carlos Eduardo de Lima Aguilar, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 
07638787-7 IFP/RJ, CPF nº 011.020.397-64, com endereço profissional Avenida Pastor Martin Luther King Jr., nº 
8745, Colégio, Rio de Janeiro-RJ, CEP 21530-012, para ocupar o cargo de Diretor. O diretor ora eleito, presente à 
reunião, toma posse e declara não estar legalmente impedido de assumir seu cargo, nem condenado à pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as nor-
mas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; ficando, portanto, 
a Diretoria da Companhia assim composta. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a pre-
sente Assembleia Geral Extraordinária, cuja ata após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presen-
tes e lavrada sob a forma de sumário. VII. Assinaturas:. São Paulo, 07.12.2020. Mesa: Maria Amelia Paula 
Cesar Lopes - Presidente da Mesa; Patrícia Bicudo Barbosa - Secretária da Mesa. Diretor Eleito: Carlos 
Eduardo de Lima Aguilar - Diretor. Acionistas: Solví Participações S.A. - Célia Maria Bucchianeri Fran-
cini Vasconcellos - Patrícia Bicudo Barbosa. Essencis Soluções Ambientais S.A. - Ciro Cambi Gouveia - 
Eduardo Azzari. JUCESP 25.339/21-7 em 13.01.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

C. Taborda Participações e Consultoria Ltda.
CNPJ 04.408.306/0001-32 - NIRE 35216843871 

Convocação à Reunião de Sócios
Vimos pela presente, convocar V. Sas. para comparecem à reunião de sócios da Sociedade, nos termos do § 3º do artigo 1.152 
do Código Civil, que será realizada em 09.02.2021, em 1ª chamada às 10h00 e 2ª às 10h30, na sede da Sociedade, Rua 
Vieira de Moraes, n° 1.290, sala 9, bairro Campo Belo, São Paulo/SP, que terá como objetivo deliberar sobre: (i) tomar conhe-
cimento do falecimento do Sr. Carlos Alberto Taborda; (ii) nomeação de novo administrador; (iii) alteração das cláusulas 7ª e 
8ª do Contrato Social; (iii) informar o exercício da opção de compra das quotas do sócio falecido, nos termos da cláusula 16ª 
do Contrato Social; (iv) alteração das cláusulas 4ª e 5ª do Contrato Social; e (v) alteração e consolidação do Contrato Social. 
A presente convocação é realizada pelas sócias remanescentes, uma vez que o sócio majoritário e administrador da socieda-
de faleceu, prevalecendo a liberalidade de convocação, consoante o inciso I do artigo 1.073 do Código Civil. São Paulo, 
29.01.2021 Atenciosamente, Sandra Mara Falótico Taborda - Sócia e Fernanda Falótico Taborda - Sócia.

BREF 7 Empreendimentos Imobiliários Morumbi SPE Ltda. 
CNPJ/ME nº 30.499.745/0001-08 – NIRE 35.235.255.750

Ata de Reunião de Sócios realizada em 27 de janeiro de 2021
Data, Hora e Local: Realizada aos 27 (vinte e sete) dias do mês de dezembro de 2021, às 11:00 horas, na sede da BREF 
7 Empreendimentos Imobiliários Morumbi SPE Ltda. (“Sociedade”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Professor Atílio Innocenti, nº 165, 17º andar, sala 86, Vila Nova Conceição, CEP 04538-000. Convocação e Presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do art. 1.072, parágrafo 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, tendo em vista o comparecimento de sócias representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: 
Assumiu a presidência da mesa e o secretariado da reunião o Sr. João Rodrigues Teixeira Júnior. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a proposta de redução de capital social da Sociedade. Deliberação Unânime: Após discutida a matéria da ordem 
do dia, as sócias, por unanimidade e sem reservas, deliberaram: (i) Aprovar a redução de capital social da Sociedade em 
R$4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos mil reais), por ser excessivo às atividades constantes do objeto social da 
Sociedade, mediante o cancelamento e a extinção de 430.000.000 (quatrocentas e trinta milhões) quotas sociais, no valor 
nominal de R$0,01 (um centavo de real) cada uma, sendo todas detidas pela sócia majoritária BREF III Participações 7 S.A., 
com a consequente restituição à tal sócia BREF III Participações 7 S.A., em moeda nacional, do valor de R$2.509.670,75 
(dois milhões, quinhentos e nove mil, seiscentos e setenta reais e setenta e cinco centavos), equivalente a 250.967.075 
(duzentas e cinquenta milhões, novecentas e sessenta e sete mil e setenta e cinco) quotas já integralizadas na Sociedade. 
O saldo de R$1.790.329,25 (um milhão, setecentos e noventa mil, trezentos e vinte e nove reais e vinte e cinco centavos), 
equivalente a 179.032.925 (cento e setenta e nove milhões, trinta e dois mil, novecentas e vinte e cinco) quotas, correspondem 
à parcela não integralizada do capital social da Sociedade e, portanto, sobre tal saldo não haverá restituição. (ii) Consignar 
que a redução de capital social ora deliberada só será efetivada após decorrido o prazo legal de 90 (noventa) dias para 
manifestação dos credores, contados das publicações exigidas por lei, sendo que a Alteração de Contrato Social pertinente 
será arquivada, concomitantemente com a presente, pelos meios próprios, perante a JUCESP – Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. (iii) Consignar, ainda, que após efetivada a redução ora deliberada, o capital social da Sociedade passará para 
o valor total de R$200.100,00 (duzentos mil e cem reais), dividido em 20.010.000 (vinte milhões e dez mil) quotas, com valor 
nominal de R$0,01 (um centavo de real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, 
distribuídas entre as sócias da Sociedade da seguinte forma: (a) 20.009.900 (vinte milhões, nove mil e novecentas) quotas, 
no valor total de R$200.099,00 (duzentos mil e noventa e nove reais), para a sócia BREF III Participações 7 S.A.; e (b) 100 
(cem) quotas, no valor de total de R$1,00 (um real), para a sócia DHS F1 Limitada Manager LLC. (iv) Por fim, autorizar o 
Gerente Geral da Sociedade a assinar e praticar todos e quaisquer atos ou documentos necessários à implementação das 
deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Reunião de Sócios, 
da qual se lavrou a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi por todos assinada. São Paulo, 27 de janeiro de 2021. 
Assinaturas: Mesa: João Rodrigues Teixeira Junior – Presidente e Secretário. Sócias: BREF III Participações 7 S.A. p. João 
Rodrigues Teixeira Júnior; DHS F1 Limitada Manager LLC p.p. João Rodrigues Teixeira Júnior.
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Número de
endividados no país

chega a maior
patamar em 11 anos

Ministério da Saúde
prorroga

credenciamento de
equipes de saúde

O percentual de endividados no país fechou 2020 em 66,5%, se-
gundo estudo da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC). É o maior patamar de endividamento familiar
em 11 anos. Em 2019, por exemplo, os endividados eram 63,6% das
famílias brasileiras.

As famílias inadimplentes, ou seja, com contas ou dívidas em atra-
so, chegaram a 25,5% no ano passado, acima dos 24% de 2019. Já as
famílias sem condições de pagar as dívidas em atraso somaram 11% em
2020, percentual também superior ao ano anterior, de 9,6%.

O percentual de pessoas que se disseram muito endividadas su-
biu de 13,3% em 2019 para 14,9% em 2020. As principais fontes de
dívidas são cartão de crédito (78,7%), carnê (16,8%), financiamento
de carro (10,7%), financiamento de casa (9,5%) e crédito pessoal (8,5%).

O tempo médio de comprometimento das famílias com dívidas no
ano passado chegou a 7,2 meses, acima dos 6,9 meses no ano anteri-
or. (Agencia Brasil)

O Ministério da Saúde prorrogou até março o prazo para o
credenciamento de equipes de saúde e serviços por gestores locais.
Os gestores tinham até o mês de janeiro para fazer as solicitações
relativas a trabalhadores da saúde e serviços previstos em programas
federais.

O credenciamento abarca grupos de profissionais e ações adotadas
por municípios no conjunto de ações de prevenção e atendimento da
população denominada “atenção primária à saúde”.

Foram contemplados programas como o saúde na hora, no qual o
Ministério fornece compensação financeira para que postos de saú-
de fiquem abertos por mais tempo, o que demanda maior número de
equipes.

Também é o caso do programa Informatiza APS, que trabalha com
ações de coleta e tratamento de dados de pacientes pelas unidades
de saúde para uso por meio do prontuário eletrônico e
compartilhamento pela Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS).

De acordo com o Ministério, a prorrogação se deveu ao contexto
da pandemia do novo coronavírus. A prorrogação abarcou 4.459 mu-
nicípios, endo 3.959 para o programa Informatiza APS, 1.722 no
credenciamento de equipes de Saúde da Família e Agentes Comunitá-
rios e 511 para o programa Saúde na Hora. (Agencia Brasil)
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Eólica Araruna S/A
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Companhia
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Aos 13/02/2020, realizou-se às dezessete horas a Assembleia 
Geral de Constituição da Companhia Eólica Araruna S.A., na Avenida Paulista, nº 726, Andar 13 
CXPST 82, Conjunto 1303, Bela Vista, CEP 01.310-100, em SP/SP. 2. Presença: Presentes todos os 
subscritores da sociedade “Eólica Araruna S.A.”, a seguir identificados: Ventos do Nordeste S.A., 
sociedade anônima de capital fechado, CNPJ 16.833.395/0001-43, NIRE 52300015405, com sede 
localizada na Rua América do Sul, 281, sala 26, Santa Genoveva, Goiânia/GO, CEP 74.672-40, neste 
ato representada por seus diretores Sr. Leonardo de Oliveira Gomes, brasileiro, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, engenheiro eletricista, RG n° 1389756 expedida pela SSP-GO e no CPF 
365.040.091-04, residente e domiciliado na Rua Mamoré, Quadra AC-6, Lote 02, Alphaville Flamboyant, 
Goiânia/GO, e Sr. Thiago Alkmin Simões, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
natural de Santos - SP, engenheiro civil, RG n° 3.745.008 DGPC/GO, CPF/MF n° 950.653.691-00, 
residente e domiciliado à Rua T 37, s/nº, Quadra 104, Lote 35/42, Bloco B, Apartamento 1502, St. 
Bueno, Goiânia/GO. Terral Energia Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 13.098.848/0001-47, 
NIRE 52202882163, de 27/12/2010, com sede na Rua América do Sul, 281, Sala 12, setor Santa 
Genoveva, Goiânia/GO, neste ato representada por seu administrador Leonardo de Oliveira Gomes, 
brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, engenheiro eletricista, RG nº 1389756, 
expedida pela SSP-GO, e CPF 365.040.091-04, residente e domiciliado na Rua Mamoré, Quadra AC-6, 
Lote 02, Alphaville Flamboyant, Goiânia/GO. 3. Mesa: Por unanimidade dos presentes, foi eleito para 
presidir os trabalhos o Sr. Leonardo de Oliveira Gomes, já qualificado, como Presidente da Assembleia, 
e o Sr. Thiago Alkmin Simões, já qualificado, como Secretário. 4. Ordem do Dia: Iniciados os trabalhos, 
após verificar a presença de todos os subscritores, o que permite a instalação em primeira convocação, 
conforme artigo 87 da Lei 6.404 de 1976, e atendidas às demais normas legais, declarou-se regular e 
aberta a Assembleia, cujos temas a serem deliberados seriam os seguintes: (a) - Constituição da 
Companhia Eólica Araruna S.A., bem como a forma de integralização do capital; (b) - Aprovação do 
Estatuto Social; (c) - Eleição dos membros de Diretoria, e (d) - Definição das respectivas remunerações. 
5. Deliberações: Os subscritores presentes apreciaram as matérias constantes da ordem do dia, as 
quais já tinham conhecimento e deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou 
reservas o que segue: (a) - Constituir a companhia Eólica Araruna S.A., na forma de uma sociedade 
por ações de capitai fechado com sede na Avenida Paulista, nº 726, Andar 13 CXPST 82, Conjunto 
1303, Bela Vista, em SP/SP. O capital social da companhia é de R$ 1.000,00, sendo ações ordinárias 
nominativas, com preço unitário de emissão de R$ 1,00 sem valor nominal. O capital social está sendo 
subscrito e integralizado em sua totalidade, em moeda corrente nacional nesta mesma ocasião 
conforme boletim de subscrição (Anexo II), e comprovante de depósito do valor, parte integrante desta 
ata. (b) - Aprovar o Estatuto Social (Anexo I) que passa a ser o Estatuto Social da companhia Eólica 
Araruna S.A. (c) - Eleger, na forma do Artigo 9º do Estatuto Social, pelo período de 03 (três) anos de 
mandato, sendo até 13/02/2023, os seguintes Diretores: (i) Marcos Vinicius de Araújo Silva, 
brasileiro, solteiro, administrador, RG 3852057 SSP/GO, CPF n° 004.597.461-62, domiciliado e 
residente à Avenida Tl, n° 525, Quadra 32, Lote 04, Apartamento 302, Setor Bueno, Goiânia/GO, como 
Diretor Presidente, sendo aqui nomeado, como representante da Eólica Araruna S.A. perante a 
Secretaria da Receita Federal e demais órgãos federais, estaduais e municipais para a sua constituição 
e, na forma do Estatuto Social após a regular constituição; e (ii) Leonardo de Oliveira Gomes, 
brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, engenheiro eletricista, RG n° 1389756, 
expedida pela SSP-GO, CPF 365.040.091-04, residente e domiciliado na Rua Mamoré, Quadra AC-6, 
Lote 02, Alphaville Flamboyant, Goiânia/GO, como Diretor Financeiro. (d) - Estabelecer a remuneração 
anual global aos administradores no valor máximo de R$12.000,00; 6. Posse e Declaração de 
Desimpedimento da Diretoria: Os abaixo-assinados, eleitos membros da Diretoria, neste ato 
(a) tomam posse de seus respectivos cargos, bem como (b) declaram, para todos os fins, que não estão 
impedidos de exercer a diretoria da Sociedade, seja (I) por lei especial; (II) em virtude de condenação 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; (III) ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; (IV) ou, ainda, por crime contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, deu 
o Senhor Presidente por encerrada a reunião, lavrando a presente Ata, que, depois de lida, foi aprovada 
em todos os seus termos, sendo assinada e rubricada em todas as suas folhas pelos membros da 
Mesa, que representam 100% do capital social. São Paulo/SP, 13 de fevereiro de 2020. Terral Energia 
Ltda. - Acionista - Leonardo de Oliveira Gomes; Ventos do Nordeste S.A. - Acionista - Leonardo de 
Oliveira Gomes - Presidente da Assembleia; Ventos do Nordeste S.A. - Acionista - Thiago Alkmin 
Simões - Secretário da assembleia. Diretores Eleitos: Marcos Vinicius de Araujo Silva - Diretor 
Presidente; Leonardo de Oliveira Gomes - Diretor Financeiro. Advogado (a) Renata Casemiro de 
Castro e Silva - OAB/MA nº 9054. JUCESP/NIRE S/A nº 3530055222-9 em 29/06/2020. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I - Ata da Assembleia Geral de Constituição da 
Companhia Eólica Araruna S/A - Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objetivo 
e Duração: Artigo 1º - Eólica Araruna S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado regularmente 
constituída, que se rege por este Estatuto e demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 
2º - A companhia terá sede na Avenida Paulista, nº 726, Andar 13 CXPST 82, Conjunto 1303, Bela 
Vista, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo criar, instalar e encerrar filiais e 
escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior, onde for de seu interesse, mediante 
deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem como objeto social o exercício de atividades 
específicas para a estruturação, o desenvolvimento, a implantação, a geração e a exploração do 
empreendimento de energia elétrica, bem como a atividade de comercialização de energia elétrica, 
podendo também participar como acionista ou quotista em outras sociedades, para o cumprimento de 
seu objeto social. Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, tendo suas 
atividades iniciadas em 13/02/2020. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O capital 
social da Companhia é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. § 1º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
§ 2º - A emissão de ações da Companhia para integralização em dinheiro, bens e/ou créditos, far-se-á 
por deliberação da Assembleia Geral aplicando-se, quando couber, o disposto no Artigo 8º da Lei 
n° 6.404/76. § 3º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia, devendo os direitos a elas 
conferidos serem exercidos pelo representante do condomínio quando a ação pertencer a mais de 
uma pessoa. § 4º - Os titulares de ações ordinárias nominativas receberão, relativamente aos 
resultados do exercício social em que tiverem integralizado tais ações, dividendos proporcionais ao 
tempo que mediar entre a data da integralização e o término do exercício social. Artigo 6º - A Diretoria 
poderá suspender os serviços de transferências de ações, pelo prazo máximo de 15 dias consecutivos, 
antes da realização da Assembleia Geral, ou 90 dias intercalados durante o ano. Capítulo III - Da 
Assembleia Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral, com as funções e atribuições previstas em Lei, 
reunir-se-á ordinariamente, dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao término do Exercício 
Social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral 
será convocada pelas pessoas previstas em Lei, sendo seus trabalhos instalados e dirigidos por Mesa 
composta por Presidente e Secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. § 2º - As matérias que 
forem submetidas à deliberação da Assembleia Geral serão consideradas aprovadas se contarem com 
os votos afirmativos da Maioria dos acionistas presentes, caso maior quórum não seja exigido por lei 
ou por este Estatuto. Artigo 8º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por 
procurador, constituído por instrumento público, há menos de um ano, que seja acionista, administrador 
da companhia, advogado ou instituição financeira. § Único - A prova de representação deverá ser 
depositada na sede da empresa até o momento da abertura dos trabalhos da Assembleia. Capítulo 
IV - Da Administração: Artigo 9º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 
02 membros, eleitos para um período de três anos, sendo que os membros serão indicados pelos 
acionistas em Assembleia Geral. § Único - O mandato dos diretores estende-se até a investidura dos 
novos eleitos. Artigo 10 - Competem à Diretoria os mais amplos poderes de gestão, representação e 
administração da sociedade, necessários a que se realize integralmente o objeto social, obedecidas, 
na ordem, as disposições deste Estatuto e, no que não o contrariarem, as determinações do artigo 144 
da Lei 6.404/76. Artigo 11 - A Assembleia Geral dos acionistas fixará anualmente o montante global 
ou individual da remuneração dos membros da Diretoria, dentro do critério do artigo 152 e seus 
parágrafos, da Lei 6.404/76. Seção I - Do Conselho de Administração: Artigo 12 - A Companhia não 
possui Conselho de Administração, tocando à Assembleia Geral as deliberações que a Lei 6.404 de 
1976 somente atribui ao Conselho de Administração e aos membros da Diretoria, o que todos os 
demais assuntos que puderem ser a ela atribuídos. Seção II - Da Diretoria: Artigo 13 - A Diretoria será 
composto por 02 membros, acionista ou não, dispensado de caução, designados Diretor. § 1º - Nos 
impedimentos temporários ou na falta de qualquer Diretor, a substituição será feita por qualquer outro 
Diretor, sendo necessário que os Diretores remanescentes assinem sempre em conjunto até a 
nomeação de novo Diretor. § 2º - Em caso de vacância em qualquer cargo de Diretor, será convocada 
Assembleia Geral Extraordinária dentro de 30 dias da data da vacância para eleger o substituto, que 
completará o restante do mandato. Artigo 14 - Compete fundamentalmente aos Diretores: (a) zelar 
pela observância deste Estatuto Social e da legislação aplicável; (b) coordenar o andamento das 
atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das 
deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (c) praticar todos os atos 
necessários à consecução do objeto social da Companhia; e (d) representar a Companhia, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, observadas as disposições legais, deste Estatuto Social e as 
deliberações da Assembleia Geral. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 15 - A sociedade terá um 
Conselho Fiscal não permanente, composto de 03 membros efetivos e igual número de suplentes, com 
as atribuições previstas em lei, que será instalado quando aprovado por Assembleia. Cada um de seus 
membros receberá honorários correspondentes a um décimo (1/10) da remuneração fixa, que, em 
média, for atribuída a cada Diretor. § Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos para um 
mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Exercício Social e Destinação dos Lucros: 
Artigo 16 - O exercício social coincidirá com o ano civil, levantando-se a 31 de dezembro de cada ano 
o balanço geral e as respectivas demonstrações financeiras exigidas por lei. § Único: Por decisão dos 
acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá ter relatórios financeiros 
intermediários preparados com propósitos fiscais ou para eventual distribuição de dividendos 
intermediários ou intercalares, podendo haver, inclusive, pagamento de juros sobre o capital próprio 
aos acionistas. Artigo 17 - Do lucro líquido apurado da demonstração de resultado do exercício e 
definido pelo artigo 191 da Lei nº 6.404/76, aplicar-se-ão compulsoriamente: (I) 5% na constituição da 
reserva legal até que esta atinja 20% do capital social, observando-se o disposto no Capítulo XVI da 
Lei nº 6.404/76, (II) 25% serão obrigatoriamente distribuídos aos acionistas, a título de dividendo 
mínimo obrigatório, na proporção das ações por eles detidas, e (III) o saldo remanescente terá a 
destinação determinada pela Assembleia Geral, podendo ser distribuído entre os acionistas ou 
mantido, contabilmente, em conta de lucros ou prejuízos acumulados para futuras destinações ou 
compensações em resultados futuros. Artigo 18 - O dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de 
ser distribuído quando a Assembleia Geral deliberar, sem oposição de qualquer dos acionistas 
presentes, a distribuição de dividendos em percentual inferior aos referidos 25% ou mesmo a retenção 
integral do lucro. § Único: O dividendo mínimo não será obrigatório no exercício social em que os 
órgãos da administração informarem à assembleia geral ordinária ser ele incompatível com a situação 
financeira da Companhia. Artigo 19 - Os dividendos não reclamados em 3 anos prescrevem em favor 
da Companhia. Capítulo VII - Liquidação: Artigo 20 - A Companhia será dissolvida nos casos 
previstos em lei, e a sua liquidação se processará de acordo com o estabelecido nos termos dos artigos 
208 e seguintes da Lei n° 6.404/76. Capítulo VII - Disposições Gerais: Artigo 21 - Os casos omissos 
serão regulados pela Lei nº 6.404/76 e legislação posterior. Artigo 22 - Fica eleito o foro da Comarca 
de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente Estatuto 
Social, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo, SP, 13/02/2020. 
Leonardo de Oliveira Gomes - Presidente da Assembleia; Thiago Alkmin Simões - Secretário da 
Assembleia; Terral Energia Ltda. - Acionista - Leonardo de Oliveira Gomes; Ventos do Nordeste 
S.A. - Acionista - Leonardo de Oliveira Gomes; Ventos do Nordeste S.A. - Acionista - Thiago Alkmin 
Simões. Diretores Eleitos: Marcos Vinicius de Araujo Silva - Diretor Presidente; Leonardo de 
Oliveira Gomes - Diretor Financeiro. Advogado(a) Renata Casemiro de Castro e Silva - OAB/MA nº 
9054; Terral Energia Ltda. - Acionista - Leonardo de Oliveira Gomes; Ventos do Nordeste S.A. - 
Acionista - Leonardo de Oliveira Gomes; Ventos do Nordeste S.A. - Acionista - Thiago Alkmin 
Simões. Diretores Eleitos: Marcos Vinicius de Araujo Silva - Diretor Presidente; Leonardo de 
Oliveira Gomes - Diretor Financeiro.

One Infraestrutura de Dados S.A.
CNPJ/ME 34.622.881/0001-02 - NIRE 35300540557

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 18/11/2020
Aos 18/11/2020, às 12h, na sede social Companhia. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. 
Mesa: Presidente: Sr. Bruno Pessoa Serapião e Secretário: Sr. Felipe Andrade Pinto. Ordem do Dia 
e Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 
1.1 Aprovar a destituição dos atuais conselheiros da Companhia, quais sejam: (i) Sergio Bekeierman, 
RG nº 32.151.254-6 SSP/SP, CPF/MF nº 223.463.578-04, e (ii) André Franco Sales, RG nº 09.896.814-
2, IFP/RJ, CPF/MF nº 277.990.458-50. Os Acionistas presentes reconhecem, ainda, que a Companhia 
e os Srs. Sergio Bekeierman e Andre Franco Sales, acima qualificados, outorgaram uns aos outros a 
mais ampla, plena, irrevogável e irretratável quitação por todas e quaisquer obrigações a eles aplicáveis, 
relacionadas ao período em que exerceram suas funções nos cargos de conselheiros da Companhia, 
para nada mais reclamarem, em juízo ou fora dele, o cumprimento de qualquer obrigação ou o 
pagamento de qualquer valor relacionado, observado que a quitação ora outorgada não contempla atos 
eventualmente praticados com dolo ou má-fé. 1.2 Eleger, como membros efetivos do Conselho de 
Administração da Companhia, para um mandato de 1 ano a contar da presente data os Srs. (i) Bruno 
Pessoa Serapião, RG nº 428280, CPF nº 162.746.258-95, para ocupar o cargo de Conselheiro 
Presidente, (ii) Felipe Andrade Pinto, RG nº 19.539.016-7 (SSP/SP) e CPF/ME nº 264.447.628-39, 
para ocupar o cargo de Conselheiro, e (iii) Ricardo Alário Arantes, RG nº 22.688.654 (SSP/SP) e CPF/
ME nº 163.309.418-90, para ocupar o cargo de Conselheiro, todos com escritório em São Paulo/SP, na 
Rua Joaquim Floriano, 913, 4º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-013. 1.3 Os conselheiros ora eleitos são 
investidos em seus cargos mediante a assinatura, na presente data, dos respectivos termos de posse 
que se encontram arquivados na sede da companhia. 1.4. Desta forma, a composição do conselho de 
administração da Companhia da da Companhia passa ser a seguinte: Bruno Pessoa Serapião, Felipe 
Andrade Pinto e Ricardo Alário Arantes. 2. Aprovar a alteração do objeto social da empresa que 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social: a) Cessão de 
infraestrutura passiva ou ativa como equipamentos e antenas metálicas, de concreto ou outras similares 
não interligadas, de sua propriedade, a terceiros para que estes instalem, operem e mantenham 
equipamentos de transmissão, retransmissão, receptores e câmeras, por qualquer meio, para 
telecomunicações, ou a qualquer outra Entidade ou veículo de comunicação, bem como a operação e 
gerenciamento desses bens; b) Aquisição, locação ou arrendamento de imóveis urbanos e/ou rurais; 
c) Locação, sub-locação ou concessão de uso de imóveis próprios para fins de instalação de 
infraestrutura de telecomunicações de terceiros; d) Concessão do direito de uso de equipamentos de 
telecomunicações instalados em prédios, terrenos ou outras estruturas de suporte de antenas, seja no 
interior ou exterior dos mesmos, para cessão de tais equipamentos à terceiros; e) Participação em 
outras entidades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia ou acionista, em outras sociedades 
(holding). 3. Aprovar a alteração do teor da cláusula de alçada e representação no Artigo 12 do Estatuto 
da Companhia que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 12 - A Companhia será representada 
da seguinte forma: (i) por 2 Diretores, em conjunto; sendo 1 deles o Diretor Presidente (CEO), para a 
prática de quaisquer atos em valor acima de R$ 500.000,00 em uma única operação e dos seguintes 
atos: (ii) por 2 Diretores, em conjunto, para a prática de quaisquer atos em valor de até R$ 500.000,00 
em uma única operação; (a) de endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia, 
independentemente do valor; (b) de representação da Companhia para assinatura de documentos 
privados, sem valor envolvido, tais como termos de confidencialidade (NDA); (c) para a prática de 
quaisquer atos, inclusive assinaturas de contratos e outros instrumentos contratuais. (iii) por 1 Diretor, 
para a prática dos seguintes atos: (a) representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, entidades de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou 
reuniões de sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, bem como nas Assembleias ou 
reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro 
fundador ou simplesmente membro participante; (b) de representação da Companhia perante sindicatos 
ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados; e para 
acordos trabalhistas; (c) para a prática de quaisquer atos, inclusive assinaturas de contratos e outros 
instrumentos contratuais, em valor de até R$ 100.000,00 em uma única operação. § 1º - Excepcionalmente 
poderão ser outorgadas procurações com poderes específicos. As procurações serão sempre 
outorgadas em nome da Companhia por 2 diretores em conjunto, e terão prazo de validade limitado ao 
máximo de 1 ano, exceto pelas procurações ad judicia, que podem ter prazo de duração superior a um 
ano ou mesmo indeterminado. § 2º - A Assembleia Geral poderá autorizar expressamente a prática de 
outros atos que vinculem a Companhia por apenas 1 dos membros da Diretoria ou 1 procurador, ou 
ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados casos, a 
representação da Companhia a apenas 1 Diretor ou 1 procurador.” 4. Aprovar a consolidação do 
Estatuto Social conforme Anexo I. 5. Aprovar a Política de Conflito de Interesses que passará a ter o 
número interno N° ONE: Política_RH_Confl_Int_001_20 e que fica arquivada na sede da Companhia. 
Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. São Paulo, 18/11/2020. Mesa: Bruno Pessoa 
Serapião - Presidente; Felipe Andrade Pinto - Secretário. Patria Infraestrutura IV Fundo de Investimento 
em Participações Multiestrategia - Acionista. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A One Infraestrutura de Dados S.A. é uma sociedade por ações 
que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º - A 
Companhia tem por objeto social: f) Cessão de infraestrutura passiva ou ativa como equipamentos e 
antenas metálicas, de concreto ou outras similares não interligadas, de sua propriedade, a terceiros para 
que estes instalem, operem e mantenham equipamentos de transmissão, retransmissão, receptores e 
câmeras, por qualquer meio, para telecomunicações, ou a qualquer outra Entidade ou veículo de 
comunicação, bem como a operação e gerenciamento desses bens; g) Aquisição, locação ou 
arrendamento de imóveis urbanos e/ou rurais; h) Locação, sub-locação ou concessão de uso de imóveis 
próprios para fins de instalação de infraestrutura de telecomunicações de terceiros; i) Concessão do 
direito de uso de equipamentos de telecomunicações instalados em prédios, terrenos ou outras 
estruturas de suporte de antenas, seja no interior ou exterior dos mesmos, para cessão de tais 
equipamentos à terceiros; j) Participação em outras entidades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade 
de sócia ou acionista, em outras sociedades (holding). Artigo 3º - Companhia tem sede e foro em São 
Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485 - 1º e 2º andar - Jardim Paulistano, CEP 01451-002, 
podendo, por deliberação do Conselho de Administração, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, 
depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 
4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 
5º - O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é 
de R$ 500,00, representado por 500 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. § 1º - Cada ação 
ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 2º - A Companhia não poderá 
emitir partes beneficiárias. Capítulo III - Administração - Seção I - Disposições Gerais - Artigo 6º - A 
Companhia é administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. § 1º - A investidura 
dos administradores da Companhia nos seus cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, 
assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. § 2º - Os 
administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, exceto se de outra 
forma for deliberado (i) pela Assembleia Geral de Acionistas, em relação aos membros do Conselho de 
Administração, ou (ii) pelo Conselho de Administração, em relação aos Diretores. § 3º - A Assembleia 
fixará um limite de remuneração global anual para distribuição entre os administradores e caberá ao 
Conselho de Administração deliberar sobre a remuneração individual dos administradores, observado o 
disposto neste Estatuto Social. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 7º - O Conselho de 
Administração é composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, eleitos pela Assembleia Geral, 
com mandato unificado de 1 ano, permitida a reeleição. § 1º - A Assembleia Geral que eleger o Conselho 
de Administração deve indicar, entre seus membros, o Presidente do Conselho de Administração. § 2º 
- No caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, 
este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pelo Conselho de Administração. No 
caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer 
membro, ou de sua recusa em cumprir suas respectivas obrigações, deverá ser convocada Assembleia 
Geral para eleição e preenchimento dos cargos vagos, devendo o conselheiro substituto completar o 
mandato do conselheiro substituído. § 3º - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de 
suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por 
pessoas por ele designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas que não façam 
parte da administração da Companhia. Caberá ao Conselho de Administração estabelecer as normas 
aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo de gestão, remuneração, 
funcionamento, abrangência e área de ação. Artigo 8º - O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez a cada 2 meses e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente 
ou, conjuntamente, por 2 membros do Conselho de Administração. § 1º - A convocação para reuniões 
extraordinárias, ou a alteração das datas fixadas para as reuniões ordinárias, deverá ser enviada com, 
no mínimo, 5 dias úteis de antecedência, e indicar expressamente a ordem do dia (agenda da reunião). 
A convocação não será necessária para as reuniões do Conselho de Administração em que estejam 
presentes todos os seus membros. § 2º - As reuniões do Conselho de Administração são instaladas, em 
primeira convocação, com a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, devendo ser 
escolhido, pelo Presidente do Conselho de Administração, um Secretário da reunião, não havendo 
necessidade de que tal Secretário seja membro do Conselho de Administração. Caso o quórum 
estabelecido neste § 2º não seja estabelecido em até 1 hora a partir do horário agendado na convocação, 
presencialmente ou por meio de conferência telefônica ou outro sistema de telecomunicação, a reunião 
do Conselho de Administração estará automaticamente agendada para o 5º dia útil subsequente à data 
marcada, no mesmo local e horários anteriormente agendados. § 3º - Os membros do Conselho de 
Administração que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema de 
telecomunicação serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular a reunião do 
Conselho de Administração da qual todos os conselheiros tenham participado por meio de conferência 
telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata 
assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à Companhia na 
forma do § 4º abaixo. § 4º - Os membros do Conselho de Administração poderão votar por e-mail, fax, 
carta ou telegrama enviados à Companhia, em atenção do Presidente do Conselho de Administração e 
caberá, neste caso, ao Secretário da reunião do Conselho de Administração lavrar a respectiva ata, à 
qual o voto será anexado. § 5º - Exceto conforme disposto em contrário neste Estatuto Social, nas 
reuniões, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria dos 
membros do Conselho de Administração, cabendo a cada Conselheiro um voto e não cabendo ao 
Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade, em caso de empate. § 6º - As atas de 
reunião do Conselho de Administração serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema 
mecanizado. Artigo 9º - Compete privativamente ao Conselho de Administração, dentro de suas 
atribuições legais e estatutárias: (i) fixar a orientação geral dos negócios sociais e aprovação do plano 
de negócios anual, que deverá conter o orçamento e o detalhamento dos objetivos e estratégias de 
negócios para o período (“Plano Anual”); (ii) eleição, destituição e substituição de qualquer um dos 
membros da Diretoria da Companhia, bem como a fixação das atribuições específicas dos Diretores, 
observadas as demais disposições deste Estatuto Social; (iii) fixação e alteração da remuneração 
individual dos administradores, os benefícios indiretos e os demais incentivos dos Diretores, observado 
o limite global de remuneração da administração estabelecido pela Assembleia Geral; (iv) aprovação de 
planos de participação de lucros, bem como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas 
de benefícios dos administradores e empregados da Companhia; (v) fiscalizar a gestão dos Diretores e 
de mandatários em geral, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitando 

informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e sobre quaisquer outros atos de 
interesse da Companhia; (vi) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria; 
(vii) escolha, contratação e destituição dos auditores independentes encarregados da análise das 
demonstrações financeiras da Companhia, bem como sua convocação para prestar esclarecimentos; 
(viii) autorizar, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício, o 
pagamento de dividendos, com base em balanço semestral ou intermediário; (ix) autorizar a aquisição 
de ações da Companhia para permanência em tesouraria, obedecidos os limites legais e sem prejuízo 
do dividendo obrigatório; (x) aprovar a prática de quaisquer atos, incluindo a celebração de quaisquer 
acordos ou contratos, que impliquem em obrigação de pagamento por parte da Companhia, ou por parte 
de qualquer sociedade controlada pela Companhia, em valor superior a R$1.000.000,00, seja em ato 
único ou em uma série de atos relacionados num período de 12 meses, que não tenha sido objeto do 
Plano Anual ou orçamento anual do correspondente exercício social, exceto conforme previsto no 
Capítulo IV abaixo; (xi) qualquer transação, endividamento ou que represente aumento no nível do 
endividamento financeiro consolidado da Companhia que exceda o endividamento total aprovado no 
Plano Anual do correspondente exercício social em valor equivalente a R$ 10.000.000,00 ou a 3% do 
patrimônio líquido da Companhia, o que for menor; ressalvada, no entanto, a contratação de linhas de 
crédito de curto prazo nos termos e condições aprovados previamente pelo Conselho quando da 
aprovação do Plano Anual; (xii) qualquer investimento pela Companhia ou por sociedades controladas 
que exija valores superiores a R$ 30.000.000,00 de CAPEX, ainda que estejam previstos no Plano Anual 
do correspondente exercício social; (xiii) aprovar a celebração de contratos ou acordos de prestação de 
serviços para clientes por parte da Companhia, ou de qualquer sociedade controlada pela Companhia, 
com prazo de vigência igual ou superior a 3 anos, que não tenham sido previstos no Plano Anual ou 
orçamento anual do exercício social correspondente; (xiv) a constituição de ônus sobre quaisquer ativos, 
bem como a prestação de garantias, pela Companhia ou por qualquer sociedade controlada, a 
obrigações de terceiros; (xv) alienação, cessão ou transferência de ativos da Companhia ou de qualquer 
sociedade controlada acima de R$ 1.000.000,00; (xvi) aprovação prévia para a celebração, alteração ou 
rescisão de contratos entre a Companhia ou por qualquer sociedade controlada e partes relacionadas; 
(xvii) aprovação prévia para a Companhia e/ou qualquer controlada realizar transações para prevenir ou 
pôr fim a litígios cujo valor exceda R$ 150.000,00 (exceto se previsto no Plano Anual); (xviii) aprovação 
prévia para a Companhia e/ou qualquer controlada propor medida judicial ou administrativa que envolva 
mais de R$ 150.000,00 ou que possam ter impacto negativo nas atividades; (xix) aquisição ou alienação, 
pela Companhia ou por sociedades controladas, de participação em outras sociedades; (xx) determinação 
do voto da Companhia em qualquer reunião ou assembleia de qualquer sociedade na qual a Companhia 
detenha participação direta, exceto conforme previsto no Capítulo IV; (xxi) chamadas de capital, dentro 
do limite do capital social subscrito; (xxii) recomendação à Assembleia Geral da Companhia sobre a 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real; (xxiii) recomendação à 
Assembleia Geral da Companhia sobre o pedido de registro da Companhia como companhia aberta; 
(xxiv) recomendação à Assembleia Geral da Companhia sobre a admissão, registro e listagem de ações 
da Companhia em quaisquer bolsas de valores ou mercados de balcão; e (xxv) qualquer matéria que lhe 
seja submetida pela Diretoria, podendo convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, 
sempre que achar conveniente. Seção III - Diretoria - Artigo 10 - A Companhia é administrada por uma 
Diretoria, composta por, no mínimo, 2 membros e, no máximo, 5 membros, com prazo de gestão de 1 
ano, permitida a reeleição. § 1º - A Diretoria é o órgão executivo e de representação da Companhia, 
cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer 
atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que, por lei ou pelo presente Estatuto Social, dependam 
de prévia aprovação da Assembleia Geral. § 2º - No caso de ausência ou incapacidade temporária de 
qualquer Diretor, este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pela Diretoria. No 
caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer 
membro, ou de sua recusa em cumprir suas respectivas obrigações, o Conselho de Administração 
deverá ser convocado para eleição e preenchimento dos cargos vagos, devendo o Diretor substituto 
completar o mandato do Diretor substituído. Artigo 11 - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses 
sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Diretores. § 1º - As reuniões da Diretoria 
são instaladas com a presença da totalidade de seus membros, sendo que um deles atuará como 
Presidente da reunião e escolherá um Secretário, não havendo necessidade de que tal Secretário seja 
membro da Diretoria. § 2º - Os membros da Diretoria que participarem das reuniões por meio de 
conferência telefônica ou outro sistema de telecomunicação serão considerados presentes à reunião. 
Será ainda considerada regular a reunião da qual todos os Diretores tenham participado por meio de 
conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam 
objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à 
Companhia na forma do § 3º abaixo. § 3º - Os membros da Diretoria poderão votar por e-mail, fax, carta 
ou telegrama enviados à Companhia, em atenção do Diretor Presidente e caberá, neste caso, ao 
Secretário da reunião lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. § 4º - Nas reuniões, a Diretoria 
delibera por unanimidade de votos, cabendo a cada Diretor um voto. § 5º - As atas das reuniões da 
Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema mecanizado. Artigo 12 - A 
Companhia será representada da seguinte forma: (iv) por 2 Diretores, em conjunto; sendo 1 deles o 
Diretor Presidente (CEO), para a prática de quaisquer atos em valor acima de R$ 500.000,00 em uma 
única operação e dos seguintes atos: (v) por 2 Diretores, em conjunto, para a prática de quaisquer atos 
em valor de até R$ 500.000,00 em uma única operação; (d) de endosso de cheques para depósito em 
contas bancárias da Companhia, independentemente do valor; (e) de representação da Companhia para 
assinatura de documentos privados, sem valor envolvido, tais como termos de confidencialidade (NDA); 
(f) para a prática de quaisquer atos, inclusive assinaturas de contratos e outros instrumentos contratuais. 
(vi) por 1 Diretor, para a prática dos seguintes atos: (d) representação da Companhia perante quaisquer 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entidades de classes, nas Assembleias Gerais de 
acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, bem como nas 
Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia participe como 
patrocinadora, membro fundador ou simplesmente membro participante; (e) de representação da 
Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou 
demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; (f) para a prática de quaisquer atos, inclusive 
assinaturas de contratos e outros instrumentos contratuais, em valor de até R$ 100.000,00 em uma 
única operação. § 1º - Excepcionalmente poderão ser outorgadas procurações com poderes específicos. 
As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia por 2 diretores em conjunto, e terão 
prazo de validade limitado ao máximo de 1 ano, exceto pelas procurações ad judicia, que podem ter 
prazo de duração superior a um ano ou mesmo indeterminado. § 2º - A Assembleia Geral poderá 
autorizar expressamente a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas 1 dos membros 
da Diretoria ou 1 procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, 
em determinados casos, a representação da Companhia a apenas 1 Diretor ou 1 procurador. Seção IV 
- Conselho Fiscal - Artigo 13 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, e 
somente será instalado por solicitação dos acionistas na forma da lei, e será composto por 3 membros 
efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido 
o seu funcionamento. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 14 - A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do exercício social para os fins previstos 
em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. § 1º - A Assembleia 
Geral será convocada por qualquer um dos Diretores, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do 
artigo 123 da Lei 6.404/76. Todos os acionistas deverão ser convocados por correspondência enviada 
para os seus endereços registrados nos livros da Companhia. § 2º - A Assembleia Geral será instalada 
e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por qualquer pessoa 
escolhida pelo acionista presente em tal Assembleia Geral que detiver a maioria das ações com direito 
a voto da Companhia. O presidente da Assembleia Geral indicará um dos presentes para secretariá-lo. 
§ 3º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto 
Social, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 4º - Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do 
artigo 126 da Lei 6.404/76. Capítulo V - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - 
Artigo 15 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término no dia 31 de dezembro de cada ano. 
Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e demais demonstrações 
financeiras exigidas em lei, as quais serão auditadas por auditor independente registrado na Comissão 
de Valores Mobiliários. Artigo 16 - Em cada exercício social os acionistas terão direito a um dividendo 
obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do 
inciso I do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Artigo 17 - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, 
poderá (i) levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais e declarar dividendos à conta de lucros 
apurados nesses balanços; e (ii) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 18 - A Diretoria poderá pagar 
ou creditar, em cada exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio. Artigo 19 - Os dividendos 
e juros sobre capital próprio pagos ou creditados nos termos dos artigos acima serão imputados ao 
dividendo obrigatório. Artigo 20 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, 
somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral e, se 
não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VI - Liquidação - Artigo 21 - A Companhia somente 
será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos 
previstos em lei. § 1º - A Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo 
liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º - A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que 
representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Capítulo 
VII - Da Resolução de Conflitos - Artigo 22 - A Companhia, seus acionistas, administradores e os 
membros do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração, incluindo os seus sucessores a qualquer 
tempo, comprometem-se a resolver, por meio de arbitragem, administrada pelo Centro de Arbitragem e 
Mediação Brasil-Canadá, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus 
efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76, no estatuto social da Companhia, nas normas 
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento da Companhia, além daquelas constantes do Regulamento 
de Arbitragem da Câmara. Capítulo VIII - Disposições Gerais - ARTIGO 23 - A Companhia observará 
as disposições aplicáveis previstas em acordos de acionistas arquivados em sua sede social. A 
Companhia disponibilizará, sempre que solicitado por acionista(s), os contratos celebrados com partes 
a ela relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou outros títulos 
ou valores mobiliários de emissão da Companhia. O(s) acionista(s) terão acesso irrestrito aos livros, 
documentos e informações da Companhia. Artigo 24 - No caso de abertura de seu capital, a Companhia 
aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão 
organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa 
previstos na Instrução CVM nº 391, de 16/07/2003, conforme alterada. Artigo 25 - Os casos omissos no 
presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as 
disposições da Lei 6.404/76.

Facma - Participações S/A
CNPJ: 10.557.708/0001-00

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 (Em Milhares de Reais)
2020 2019

Ativo Circulante 4.812 3.848
Caixa e equivalentes de caixa 907 600
Contas a receber 28 23
Estoques 3.877 3.225
Ativo não Circulante 9.113 8.552
Empréstimos a receber 6.006 5.478
Adiantamentos para projetos 713 680
Participações em outras empresas 735 735
Imobilizado 1.659 1.659
Total do Ativo 13.925 12.400
Passivo Circulante 575 694
Fornecedores 560 1

9 7
Obrigações trabalhistas 3 3
Custo previsto - Obras – 680

3 3
Passivo não Circulante 448 322

448 322
Patrimônio Líquido 12.902 11.384
Capital social integralizado 8.508 8.357
Adiantamento para aumento de capital social 930 151

3.464 2.876
Total do Passivo 13.925 12.400

2020 2019
Receitas operacionais 323 270
Receita de aluguel 323 270
Deduções da receita bruta: Impostos sobre vendas
Receita líquida 311 260
Lucro operacional bruto 311 260
Despesas operacionais: Despesas com vendas

201 167

544 576
Lucro antes do IRPJ e CSLL 742 742
Imposto de renda
Contribuição social
Lucro líquido do período 587 583

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais 742 742

742 742
Redução / (aumento) em ativos (689) 675
- Contas a receber 47
- Estoques 225
- Impostos a recuperar – 6
- Outros ativos 397
Aumento / (redução) em passivos (147) 619
- Fornecedores 657

25
126 125

Caixa líquido proveniente / (usado) das atividades
    operacionais (94) 2.036
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
- Aquisição de novos imobilizados –
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos – (1.491)

- Adiantamento para aumento de capital social 929 151
- Ajustes de anos anteriores –

–
Caixa líquido proveniente / (usado) atividades

401 (313)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes 307 232

600 368
907 600

Capital
social

Reserva
 de capital

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31/12/2018 6.777 1.580 2.393 10.750
– – 583 583

Adiantamento aumento de capital – 151 – 151
Aumento de capital social 1.580 – –
Distribuição de lucros - 2019 – –
Saldo em 31/12/2019 8.357 151 2.876 11.384

– – 587 587
Ajuste de exercicios anteriores – –
Adiantamento aumento de capital – 929 – 929
Aumento de capital social 150 – –
Saldo em 31/12/2020 8.507 929 3.463 12.899

Notas Explicativas: 1. A sociedade tem por objetivo: atuar no ramo de com-
pra e venda de unidades imobiliárias, além de realização de empreendimen-

outras sociedades empresárias ou simples, nacionais ou estrangeiras, como 
2. 

práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 

nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidos pelo 

reguladores. 3. O resultado é apurado pelo regime de competência. 4. Os 
-

5. A carteira de clientes é representada por 

-
6. O capital social subscrito e integra-

lizado é representado por 850.770 ações, no valor de R$10,00 cada uma. 
Angela Scivittaro Madia 

Keli Cristina Soares Casaccio - Contadora 

Balanço Patrimonial

Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Demonstração do Fluxo de Caixa Demonstração do Resultado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados todos os filiados quites com suas
obrigações estatutárias da FEDERAÇÃO DE MODELISMO
ESPORTIVO DO ESTADO DE SÃO PAULO para participarem
da Assembleia Geral à realizar-se no dia 17 de Fevereiro de

2021 ás 20:00 horas em primeira chamada e ás 20:30 horas em segunda e última
chamada na Rua Padre Mariano Ronchi nº 139 – Pirituba - São Paulo / SP, para
apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:- 1-) Prestação de contas
dos exercícios anteriores;  2-) Eleição e Posse do Presidente, Vice-Presidente e
Membros do Conselho Fiscal;  3-) Assuntos Gerais.São Paulo, 26 de Janeiro de 2021.
Wilson Thomal - Presidente

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1007712-10.2017.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr. Luiz Fernando Rodrigues Guerra, na forma da Lei, etc. Faz saber a Maria Viviane Baltazar da Silva, CPF. 250.127.448-
29 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por Normando Rull Ramiro e outro, objetivando a restituição dos valore s pagos 
pelos autores de responsabilidade da requerida com Juros, correção e multa, e a inexigibilidade do cheque nº UA 000146. Encontrando-se a 
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

Residencial Nove de Julho Empreendimentos e Incorporações S.A.
NIRE 35.3.00.322266 - CNPJ 07.153.900/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA.
Ficam convocados os acionistas detentores de ações ordinárias e ações preferencias classe A da Companhia, para se reuni-
rem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, no dia 05.02.2021, às 9h, no endereço Av. Brigadeiro Faria Lima, 3729, 
7º andar, com a seguinte Ordem do Dia: (i)
social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (ii) eleger os novos membros da diretoria; (iii) aceitar as renúncias dos atuais 
diretores; (iv) estabelecer a remuneração anual dos membros da Diretoria da Companhia; (v) alteração do endereço da sede 
da Companhia. São Paulo, 25.01.2021. JÚLIO RICARDO MAGALLHÃES – Diretor.                                                           (28-29-30)

Produtos Alimentícios Arapongas S/A - Prodasa
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005811-25.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SACOLAO MEGA FRUTAS EIRELI - ME, CNPJ 03.257.413/0001-44, que lhe foi proposta 
uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando inadimplemento do CONTRATO DE ABER-
TURA DE CREDITO EM CONTA CORRENTE -BB GIRO CARTOES nº 319.702.431 datado de 15/09/2015, cujo obriga-
ção de liquidar o débito não foi cumprida pelos réus, importando o débito em R$ 210.316,33, até 16/02/2017. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, ficando isento de 
custas e honorários incidindo em 5%, ou oponha embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edi-
tal, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Jornal
O DIA

SP



Carteira do idoso tem validade
prorrogada até julho de 2021

Nacional
Jornal O DIA SP
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O governo publicou  na sex-
ta-feira (29) uma resolução no
Diário Oficial da União (DOU)
que prorroga a validade das car-
teiras do idoso já impressas até
julho de 2021. A norma também
altera os procedimentos para
novas emissões. O documento
serve para garantir acesso a va-
gas gratuitas ou desconto de no
mínimo 50% em passagens in-
terestaduais.

Tem direito ao benefício
todo cidadão com mais de 60
anos e renda igual ou inferior a

dois salários mínimos. O Esta-
tuto do Idoso (Lei 10.741/2003)
estabelece que, para esses ido-
sos de baixa renda, sejam reser-
vadas duas vagas gratuitas em
todos os veículos de transporte
coletivo interestaduais. Para
além dessas vagas, é aplicado o
desconto. A regra serve para ôni-
bus, barco e trem (avião não está
incluso).

Quem pode comprovar ren-
da não precisa emitir a carteira
do idoso para usufruir do benefí-
cio, basta apresentar o documen-

to de comprovação, como um
contracheque ou carnê da Previ-
dência, e um documento oficial
com foto diretamente nos gui-
chês de emissão de passagem. A
solicitação deve ser feita até três
horas antes da viagem.

Já aqueles que não têm como
comprovar renda precisam emi-
tir a carteira do idoso. O servi-
ço deve ser oferecido pelas se-
cretarias de assistência social
dos municípios e do Distrito
Federal. Além disso, o governo
criou uma página na internet para

o cidadão que queira solicitar
diretamente o documento, em
formato virtual ou impresso.

Para acessar a ferramenta,
utiliza-se o login único de ser-
viços digitais do governo fede-
ral. Um dos pré-requisitos para a
emissão da carteira do idoso é
estar credenciado no Cadastro
Único de programas sociais do
governo federal.  Quem já pos-
sui a carteira do idoso impressa
pela secretaria local não precisa
solicitar uma nova até o docu-
mento expirar. (Agencia Brasil)

Exonerações de Onyx Lorenzoni e
Tereza Cristina são publicadas no DOU

O Diário Oficial da União
(DOU) publicou na sexta-feira
(29) a exoneração dos minis-
tros da Cidadania, Onyx Loren-
zoni, e da Agricultura, Pecuá-
ria e Pesca, Tereza Cristina. A
exoneração ocorreu a pedido
dos titulares das pastas. Com
isso, os dois reassumem os
mandatos de deputados fede-
rais para votar na eleição para
a presidência da Câmara dos
Deputados, marcada para a pró-
xima segunda-feira (1°).

Até o momento, nove depu-
tados concorrem ao cargo, dois
concorrendo por blocos partidá-
rios, dois candidatos de partidos
e cinco candidaturas avulsas.
Novas candidaturas podem ser
apresentadas até o dia da eleição.

A disputa, porém, está pola-
rizada entre as candidaturas dos
deputados Arthur Lira (PP-AL)
e Baleia Rossi (MDB-SP). Com
o apoio de 11 partidos (PP, PL,
PSL, Pros, PSC, Republicanos,
Avante, Patriota, PSD, PTB e

Podemos) Lira, foi o primeiro
parlamentar a se lançar na dis-
puta. O deputado também conta
com o apoio do presidente da
República, Jair Bolsonaro.

Já Rossi conta com o apoio
do atual presidente da Casa e
também de 11 legendas (MDB,
DEM, PSDB, PT, PDT, Solida-
riedade, Cidadania, PV, PCdoB,
Rede e PSB).

Pelo regimento da Câmara,
será eleito em primeiro turno, o
deputado que conseguir a maio-

ria absoluta dos votos, isto é,
257, dos 513 deputados.

Caso isso não ocorra, os dois
mais votados disputam o segun-
do turno para a presidência. Ven-
ce a disputa quem obtiver a mai-
oria simples dos votos.

Há também a expectativa de
que o ministro das Comunica-
ções, Fábio Faria, também seja
exonerado do cargo para reassu-
mir seu mandato de deputado na
Câmara e também votar na elei-
ção. (Agencia Brasil)

Atuação da Polícia Civil do Paraná
ajuda a reduzir crimes no Litoral

A Polícia Civil do Paraná
(PCPR) já realizou mais de 3,8
mil procedimentos durante a pri-
meira fase do Verão Consciente
2020/21, no Litoral. A primeira
fase abrange o período 21 de
dezembro de 2020 até 20 de ja-
neiro deste ano.

A atuação da PCPR auxiliou
na redução da criminalidade du-
rante a operação, em compara-
ção com o mesmo período de
2019.

O crime com redução mais
expressiva foi o de violência
doméstica, com queda de
32.55%. Em 2019 foram 215
boletins registrados, já no mes-
mo período de 2020, foram 145.

Em 2019, foram registrados
no mesmo período 98 roubos,
contra 70 em 2020 - uma queda
de 28,57%. Em relação aos fur-

tos também houve redução, de
504 registros na operação ante-
rior para 447 na atual - uma di-
minuição de 11.30%.

Crimes contra a dignidade
sexual também tiveram uma que-
da, foram 17 registros nesta ope-
ração, enquanto no mesmo pe-
ríodo do ano anterior foram 19,
resultando em declínio de
10.52%.

Durante esta fase, já foram
solucionados 61% dos homicí-
dios: foram registrados 18 cri-
mes no Litoral, sendo que 11
deles já estão resolvidos.

De 21 de dezembro de 2020
até 20 de janeiro deste ano fo-
ram registrados 3.262 boletins
de ocorrência e elaborados 113
termos circunstanciados. Além
disso, a Polícia Civil lavrou 313
autos de prisão em flagrante, 60

boletins de ocorrência circuns-
tanciais e três autos de apreen-
são de adolescentes infratores.

“Com a diminuição de cri-
mes ocorridos durante o Verão
Consciente, focamos em entre-
gar um trabalho ainda melhor e
isso refletiu no aumento de in-
quéritos policiais instaurados,
mostrando qualidade do traba-
lho”, afirma o coordenador do
Verão Consciente pela PCPR,
Gil Rocha Tesseroli.

Na primeira fase da tempo-
rada anterior, a Polícia Civil ins-
taurou 68 inquéritos policiais,
neste ano o número chegou a 90.
Um aumento de 32%.

A PCPR atua de forma mais
intensa no Litoral desde o iní-
cio da operação Verão Consci-
ente. O efetivo regular foi refor-
çado com mais 135 policiais ci-

vis fixos e 14 itinerantes, entre
delegados, investigadores, es-
crivães e papiloscopistas.

Mais 20 viaturas se somam
à frota regular da região, além de
um ônibus que abriga a Delega-
cia Móvel, que fica em pontos
estratégicos para atender a po-
pulação local e os veranistas. Em
momentos específicos, há refor-
ço com equipes das unidades
especializadas.

O público pode registrar bo-
letins de ocorrência na Delega-
cia Móvel, além de tirar dúvi-
das sobre assuntos relaciona-
dos à atuação da PCPR. O veí-
culo foi desenvolvido para o
atendimento em locais exter-
nos, possui acessibilidade para
pessoas com deficiência, opera-
cionalidade dinâmica e padrão
internacional. (AENPR)

A Câmara dos Deputados
lançou na sexta-feira (29) um
aplicativo para o cidadão acom-
panhar as transmissões da Rádio
Câmara e da TV Câmara. Também
será possível encontrar as últimas
notícias da Agência Câmara. O
“Câmara ao Vivo” pode ser bai-
xado gratuitamente no Google
Play Store e Apple Store.

Os veículos de comunica-
ção da Câmara exibem sessões
de discussão e votação de ma-
térias em plenário e nas comis-
sões, além de programas de
entrevistas e debates. Sua gra-
de conta ainda com documen-
tários e programas de música.

Covid-19: pesquisa detecta
nova variante em 91% dos

casos  no Amazonas

Câmara lança aplicativo para
acompanhar rádio e TV ao vivo

O prograrma também vai auxi-
liar a população para acompa-
nhar eleição do presidente da
Câmara e dos membros da
Mesa Diretora, na próxima se-
gunda-feira (1º).

“Esse aplicativo foi pensa-
do para que a próxima eleição
da Mesa Diretora da Câmara
seja acompanhada em todo o
Brasil por qualquer cidadão e
pela própria imprensa em um
único toque, sem nenhum tipo de
burocracia tecnológica no meio
do caminho”, disse a secretária
de Comunicação da Câmara, de-
putada Joice Hasselmann (PSL-
SP). (Agencia Brasil)

A nova variante P.1 do coro-
navírus SARS-CoV-2 foi encon-
trada por pesquisadores em 91%
das amostras que tiveram seu
código genético sequenciado
em janeiro no estado do Amazo-
nas. O pesquisador Felipe Nave-
ca, do Instituto Leônicas & Ma-
ria Deane (ILMD/Fiocruz Ama-
zônia), explica que a constatação
consolida a variante como a do-
minante no estado, o que pode
ser uma das razões para o aumen-
to de casos de covid-19.

Segundo nota técnica publi-
cada pelo grupo da Fiocruz
Amazônia em parceria com a
Fundação de Vigilância em
Saúde do estado do Amazonas
(FVS-AM), o percentual de
91% representa “um aumento
substancial” na circulação da
variante, que foi identificada
pela primeira vez em uma amos-
tra coletada em 4 de dezembro
e estava em 51% das amostras
analisadas no mês passado.

Foram sequenciados até o
momento 24 genomas coleta-
dos em novembro, e em ne-
nhum deles foi encontrada a
presença da nova variante. Em
dezembro, a P.1 estava em 51%
das 55 amostras, e, até 13 de
janeiro, em 91% dos 35 geno-
mas sequenciados.

O surgimento de novas li-
nhagens virais é um processo
esperado, já que faz parte da
natureza dos vírus sofrer mu-
tações conforme se multipli-
cam ao longo do tempo. No
caso da variante P.1, Naveca
explica que a mudança genéti-
ca trouxe alterações na proteí-
na spike, que forma a coroa de
espículos que dá nome ao coro-
navírus e é a estrutura usada pelo
micro-organismo para se conec-
tar às células humanas.

“A variante tem como carac-
terística mutações na região da
proteína spike, em especial na
região de ligação ao receptor
celular, que conferem a ela um
provável aumento de transmis-
são”, explica Felipe Naveca, que
se baseia na velocidade com que
a variante se tornou dominante
e em dados sobre mutações se-
melhantes que geraram as vari-
antes encontradas no Reino Uni-
do e na África do Sul. “A gente
ainda precisa entender melhor se
ela está relacionada com gravi-
dade [da doença], mas o fato de
ela ter sido encontrada com essa
frequência e ter essas mutações
nos sugere que ela é mais trans-
missível.”

Além de Manaus, a variante
foi encontrada nos municípios
de Careiro, Anori, São Gabriel
da Cachoeira, Iranduba, Rio Pre-

to da Eva, Presidente Figueire-
do, Tabatinga, Careiro e Mana-
capuru.

“Acreditamos, sim, que ela é
uma das variáveis importantes
relacionadas à explosão de ca-
sos, mas não é a única”, afirma
Naveca. “Tivemos uma dimi-
nuição do distanciamento so-
cial que foi observada em uma
crescente desde outubro e,
principalmente, no Natal e no
Ano-Novo”.

O estado do Amazonas e a
capital, Manaus, tiveram em ja-
neiro o pior momento da pande-
mia de covid-19, com a média
móvel de mortes atingindo mais
do que o dobro do recorde re-
gistrado em maio do ano passa-
do, segundo o painel de dados
Monitora Covid-19, da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz).

Em 31 de dezembro, o esta-
do do Amazonas tinha uma mé-
dia móvel de 19,14 vítimas por
dia, se considerados os últi-
mos sete dias. Em 26 de janei-
ro,  essa média chegou a
139,14 mortes por dia. Ao
longo do ano passado, a pior
média de mortes no estado foi
em 9 de maio, quando chegou
a 65,86 mortes diárias.

Reinfecção
A variante P.1 evoluiu a par-

tir da linhagem B.1.1.28, que cir-
culava como dominante no es-
tado do Amazonas. A mutação
foi identificada pela primeira vez
por pesquisadores japoneses,
que analisaram amostras coleta-
das de quatro viajantes que esti-
veram no Norte do Brasil. Auto-
ridades japonesas comunicaram
a descoberta ao Brasil, e, em 12
de janeiro, a Fiocruz Amazônia
confirmou que a linhagem evo-
luiu no estado do Amazonas.

Os pesquisadores também
confirmaram em 13 de janeiro
o primeiro caso de reinfecção
pela nova variante. Naveca expli-
ca que, além de haver estudos
que indicam que mutações se-
melhantes aumentaram a capa-
cidade de transmissão, também
há indícios de que a mutação
permita que o coronavírus es-
cape dos anticorpos produzidos
a partir do contato com outras
linhagens.

Os cuidados para evitar o
contágio, no entanto, não mu-
dam. “As orientações são as
mesmas: manter o distancia-
mento social, a utilização cor-
reta das máscaras, a lavagem das
mãos por pelo menos 30 segun-
dos ou o álcool em gel. São as
mesmas recomendações relaci-
onadas às outras variantes.”
(Agencia Brasil)

Aplicativos de entrega são notificados
para cumprir medidas de higiene

O Procon de São Paulo no-
tificou os aplicativos de entrega
IFood, Loggi, Rappi e Uber Eats
para que expliquem sobre as me-
didas preventivas de higiene e
segurança durante a pandemia. Os
consumidores têm denunciado
condutas irregulares por parte dos
entregadores, como não usar a
máscara ou usá-la incorretamen-
te e não higienizar os equipamen-
tos de uso manual, como as má-
quinas de pagamento.

As empresas de aplicativos
de entrega deverão comprovar
que oferecem orientação e trei-
namento aos seus entregadores
e que fornecem materiais de se-
gurança e higienização para os
equipamentos de uso manual
(como máscaras, álcool, entre
outros). Deverão também infor-
mar quais canais de atendimen-
to são oferecidos para esse tipo
de denúncia e quais as providên-
cias adotadas ao recebê-las. O
Procon-SP pede que os fornece-
dores informem o número de

colaboradores que fazem as en-
tregas em todas as formas ofe-
recidas – bicicleta, moto, entre
outros.

De acordo com o Procon, as
empresas deverão ainda de-
monstrar a tabela de preços de
seus respectivos serviços e
como são apresentadas ao con-
sumidor; comprovar as formas
de pagamento oferecidas (di-
nheiro, cartão de crédito, débi-
to, plataformas online etc) e o
momento em que o pagamento
é efetivado (ao fazer o pedido ou
a entrega). Os aplicativos devem
ser encaminhadas as respostas
até o dia 2 de fevereiro.

“O objetivo, em primeiro lu-
gar, é preservar a saúde do con-
sumidor, assegurando que as
medidas de prevenção ao contá-
gio da covid-19 estão sendo to-
madas. Quanto aos pagamentos,
em razão de golpes aplicados, é
preciso que as empresas infor-
mem sobre a política praticada
a fim de garantir a segurança das

pessoas contra esse tipo de
ação”, afirma diretor executivo
do Procon-SP, Fernando Capez.

Como denunciar
Quando o consumidor rece-

ber um entregador que não está
seguindo as regras de prevenção,
ele pode se recusar a receber o
produto e entrar em contato
com a empresa fornecedora,
afirmou Capez. “Se ele não qui-
ser problema, ele pode receber
o produto e fazer uma denúncia
à empresa ou denunciar ao Pro-
con, no caso o Procon chamará
a empresa e exigirá que ela ado-
te normas de prevenção e orien-
tação. No caso de nova falha,vai
aplicar uma multa à empresa.”

Para registrar a denúncia,
quanto mais dados melhor,
como foto ou vídeo, no entanto,
não é imprescindível. “O Códi-
go de Defesa do Consumidor
determina a inversão do ônus da
prova, de maneira que uma de-
claração detalhada verossímel é

aceita como verdadeira, até que
provem o contrário, e permite
que o Procon chame a empresa
e exija que ela fiscalize essas
práticas”, disse.

Segurança
Para evitar ser vítima de clo-

nagem ao pagar com cartão nas
máquinas, o diretor do Procon
orienta a observar se tem alguém
próximo e não permitir que ve-
rifique a operação ou a própria
senha. “Jamais permita que es-
tranhos tenham acessos a códi-
gos, senhas ou qualquer dado
pessoal do consumidor”, ress-
saltou.

Segundo ele, a melhor for-
ma de reclamar ao Procon, a
mais rápida e imediata é acessar
o site proconsp. A reclamação é
feita online, não leva mais do
que dois minutos e o consumi-
dor recebe por SMS o número
do protocolo e pode acompa-
nhá-lo on line”, informou Capez.
(Agencia Brasil)

Brasil teve 175 assassinatos
 de transexuais em 2020

Em 2020, foram assassina-
das 175 pessoas transexuais no
Brasil. O levantamento foi di-
vulgado  na sexta-feira (29) pela
Associação Nacional de Traves-
tis e Transexuais (Antra). O nú-
mero representa aumento de
29% em relação às 124 mortes
registradas em 2019.

O ano passado foi o segundo
mais violento da década para
transexuais, com um número de
assassinatos menor apenas que
os verificados em 2017, quando
ocorreram 179 casos.

A média é de um assassina-
to de transexual a cada 48 ho-

ras no Brasil.
Em números absolutos, São

Paulo foi o estado com mais ca-
sos em 2020, com 29 mortes,
seguido pelo Ceará, com 22 as-
sassinatos, e a Bahia, com 19.

Os três estados foram tam-
bém os que apresentam o maior
número de mortes nos últimos
quatro anos (de 2017 a 2020).
Nesse período, foram registra-
dos 641 assassinatos de transe-
xuais, sendo 80 em São Paulo,
62 no Ceará e 59 na Bahia.

A maioria das pessoas tran-
sexuais mortas no ano passado
no Brasil 2020 eram negras

(78%).  Mais da metade das ví-
timas (56%) tinha entre 15 e
29 anos.

Os cr imes registrados em
2020 ocorreram principalmente
em espaços públicos (71%), e
oito das vítimas eram pessoas em
situação de rua. As profissionais
do sexo também estão entre os
mais expostos, totalizando 72%
dos transexuais assassinadas ao
longo do ano passado.

O documento chama a aten-
ção para a necessidade de po-
líticas e ações que promovam
a inclusão e proteção dos
transexuais a partir de suas

complexidades.
Segundo a Antra, é necessá-

rio naturalizar a diversidade na
sociedade brasileira. “É preciso
naturalizar as relações sociais
com as histórias, vivências e
corpos LGBTI+ [lésbicas, gays,
bissexuais, transgênero ou trans,
queer, intersexuais+] em todos
os ambientes e espaços, institu-
cionais ou não, de forma a rom-
per com a subalternização des-
ses indivíduos e para que as re-
lações sociais, afetivas, român-
ticas ou mesmo sexuais deixem
de ser um tabu”, diz o relatório.
(Agencia Brasil)


